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EDITORIAL 

Faleceu em. Belo HorizoJ).te .em 20 de janeiro de 1965, Marirul.de 

Andrade Resende. Se havia uma enfermeira, dentre as associadaS d� 
ABEn, pronta nesse dia para submeter-se a um jUlgamento sôbre o 
que fêz pela enfermagem, esta era Manna Resende. É digno' 

de notá 

haver, entre suas pesquisas publicadas, uma em que põe em foco a 
relação das enfermeiras com sua Associação (Revista Brasileira. de 
Enfermagem). 

Ao dar por inst,alado, em julhO! de 1960, o Congresso Brasileiro de 

Enfermagem, nessa sua amada Belo Horizonte, no discurso da Pre­

sidente Marina Resende pôs muito de seu espírito. É um primor li­

terário êsse discurso, - possivelmente a melhor matéria bibliográfica 
de escritor latino Sôbre Florence Nightingale. É curioso estabelecer­
mos aqui êste paralelo: sua personalidade de enfermeira guardava 

muita semelhança com a lider inglêsa da enfermagem moderna. Cul­

tura vasta, capacidade de trabalho extraordinária, franqueza e jul­

gamento pronto e preciso, ternura e amor ao próximo, vida pessoal 

inteiramente voltada para uma enferma�em brasileira ainda ca..; 

rente de prestígio quando pOderia ter mais confôrto no seio da fa­
mília e maior brilho mundano em outras profissões liberais que es­

tava habilitada a exercer. 
Vide, no número anterior desta Revista, ln memmorian, os tra­

ços biográficos de sua ex-editora. De momento, ao registrar o acon­
tecimento queremos deixar bem claro que a Associação Brasileira 

de Enfermagem sabe que de há muito Marina de Andrade Resende 

passou da morte para a vida.Seu viver inspirou-nos de tal forma que 
o- 20' de junho; de 1965 o que fêz foi, �lo sentimento de nossa saudade 
sublinhar com fôrça indelével essa inspiração. (H.G.D.). 



EDUCAÇÃO 

SAÚDE PÚBLICA E SUA I NTEGRAÇÃO NOS 
CURRfCULOS DAS ESCOLAS DE ENFERMAGEM: 
ALGUNS SUBSíDIOS * 

josephina de MeIlo * * 

Tem sido freqüente a apresentação de trabalhos em congressos 
de enfermagem sôbre a integração dos aspectos sociais e de saúde 
em todo o currículo das escolas de enfermagem, mostrando, assim, a 
necessidade de os estudantes obterem a compreensão do paciente 

como uma pessoa e sua total personalidade, a fim de que exerçam 
de fato a enfermagem classificada como integral. (1) e (2), 

O assunto é de tamanha importância que a Comissão de Educa­
ção da Associação Brasileira de Enfermagem sugeriu, por ocasião do 
XII Congresso Brasileiro de Enfermagem, a realização de um semi­
nário para estudo minucioso dêste palpitante assunto.  

Em fevereiro d e  1960, foi realizado o 1.0 Seminário Didático '-'" 
bre Integração dos aspectos Sociais e de Saúde nos currículos das Es­
colas de Enfermagem, organizado pela comissão de Educação e de 
Saúde Pública da Associação Brasileira de Enfermagem, sob os aus­
pícios da UlÍiversidade da Bahia,. especificamente, pela sua Escola de 
Enfermagem. Os resultados dêsse certame revelaram-se os mais posI­
tivos. Essa positividade está expressa nas recomendações incisivas às 

• escolas de. enfermagem e à Associação Brasileira de Enfermagem. Des­
tas reco�endaçÕes, destacamos : "às escolas de enfermagem que en­
videm esforçoS pará integrar os aspéctos sociais e d e saúde nos seus 
currículos". (3) 

Amália C. Carvalho em seu trabalho com vistas aos "Padrões 
Mínimos para Escolas de Enfermagem" (4) analisa a exclusão da 
Enfermagem de Saúde Pública do currículo mínimo, bem assim da 
Psicologia e das Ciências Sociais. Com muita propriedade ela reco­
menda que êsses assuntos façam parte integrante do currículo com­

plementar; o primeiro dada a alta importância dos problemas de saú-

(*) Trabalho apresentado no XVI Cong-resso Brasileiro de Enfermagem. 
Salvador, Bahia 

('''') Professôra de Saúde Pública e de Administração: Vice-Diret�ra da 
Escola de Enfermagem de Manaus; Provedor da Sauta Casa de Mi­
sericórdia de Manaus. 
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de dos pais e os segundos por serem necessárias à compr:ee,nsão do In­
divíduo e do meio em que vive e ainda por ser de tradição, no mundo 
inteiro, o ensino das ciências sociais no currículo das escolas de en­
fermagem, 

O que foi citado é, em verdade, um ponto de honra do trabalho 
das escolas de enfermagem; nessas mesmas recomendações, vemos 
claramente as bases para o planej amento dessa intricada 'e indispen­
sável tarefa para a qual todos os professôres recebem claramente um 
chamamento para participarem dessa integração. 

ALGUMAS CONSIDERAÇóES SOBRE A ATUAL 

ASSIST:tNCIA A SAÚDE EM NOSSO MEIO 

Se essa integração tem sentido dentro das escolas,lá fora, per­
cebe-se que a divisão antiga de medicina curativa.e preventiva mos­
tra ainda resquícios de suas raízes pois, segundo AloYSio Sanches de 
Almeida, (5) " o que se tem feito e o  que se continua a fazer é se­
guir a escola francesa no Que a mesma apresentava de de.feltuoso, 
isto é, a pluraridade de unidades sanitárias locais, .cx:1adas. especial­
mente para estudar determinadas doenças transmissiveis, grupos etá­
rios específicos, ou até para satisfazer caprichos ou apêgos emocio­
nais, o que, como acertadamente afirmam Rodolfo. Mascarenhas e 

Paulo Castro (citação dêsse autor) bem se adaptou aO IlOSSO espírito 
latino, mas que se nãO' coaduna com os nossos problema.ssanitários". 

"O que - é ainda o autor acima quem fala ---, se continua a reali­
zar é também a orientação ortodoxa da antiga escola norte-americana, 
da qual no Brasil só se livraram o S.E.S.P. e a Faculdade de HIgiene 
de São Paulo, duas instituições, aliás, criadas sob aInspiração de mo­
dernos sanitaristas norte-americanos. 

Hoj e no Brasil, por incrível que pareça, ainda para a maioria dos 
médicos, dos professôres e de escolas' de medicina e at� de �scolas de 
Saúde Pública, saúde pÚblica significa, apenas. fiSCalização sanitária, 
quarentena. isolamento, comando sanitário e por 1sso também assim 
pensam os leigos e a imprensa". 

A advertência dêsse' sanitarista foi proferida em 1958 mas, até 
hoje. pouca mudança tem se operado. Daí a razão de ,encontrarmos 
enfermeiras trabalhando sob a égide do arcaismo que inspira os or­
ganismos que prestam assistência à saúde da coletiyidade. 

Os principais responsáveis pelos órgãos de .proJp()ção da saúde. 
prevenção e tratameIlto da doença e reabilitação 40s pacientes têlll 
sido convocados ou mesmo aiertadospara. estabelecerem Um bem 
achegado entrelaçamento entre essas instituições . .  Assim, . já surgiu 
um nôvo tipo de ór�ão designado. por unidad-emigta" e,ntr�. outras 
denominações mas que. segundo Nelson de Moraes; (6) é definido 
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como: "O ,órgií-o. que sob direção. única· presta .. assistência sanitária 
e.hospitalari.à. população.- é<capaz;de assegurar; .no· nível. local, pelo 
menos, a desejada integração das atividades .pre.ventivas e curati .. 
vas". No acertado pensar dêsse autor, na realidade, desde o momento 
em que, se. aceltou a assistência médica como .atividade fundamental 

· dos programas de saúde pública e a integração de todos os órgãos­
hospitais, materpidades, centros .de saúde, centros de reabilitação. 
postos de higiene,postos de puericultura, dispensários de tuberculo-

· se, dispensários de lepra, postos de tracoma etc., etc., .-um plano 
único e harmônico de assistência médico-sanitária à !)opulação tor­

nou-se um imperativo .de simples bom senso. 
A doutrina da integração não possui opositores sérios, tais são 

as vantagens que ela apresenta. Neste particular, é curioso assinalar 
que a. inexistência de. objeções graves a êsse trabalho de articulação 
decorre em grande parte .da aprOximação lenta, mas segura, dos 
dois grupos mais atuantes em têrmos da coletividade - o hospital e 
O de saúde pública. 

Com efeito - fala ainda Nelson de Moraes - "os sanitaristas 
· perceberam, há muito tempo, que a preservação da saúde, e a preven­
ção e a cura das enfermidades não podem ser obtidas a!)enas com as 
medidas que visam o caso de doenças". ::e:ste mesmo autor, em síntese, 
considera perfeitamente exequível a integração das· funções curativas 
e preventivas nó programa de trabalho das unidades sanitárias e 
hospitalares para maior produtividade dos serviços existentes no país", 

Aponta, ainda, Nelson Moraes, soluções exequíveis que· consistem 
em fases primárias dentro do próprio programa atual de trabalho das 
instituições, aliadas ao interêsse das autoridades responsáveis e, uma 
secundária, de' natureza. estrutural. 

Há cêrca de um decênio que O assunto vem sendo submetido à 
consideração'de .várias autoridadesda administração sanitária mas. 

· exallilÍI1ando a totalidade dos serviços assistenciais, verificamos que 
pouco ou quase nada se conseguiu conquistar nesse terreno. 

POSIÇãO DA ENFERMAGEM DE SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL 

Os· principais responsáveis pelasatividades de enfermagem em 

saúde pública, no Pais,.não raro manifestam-se apreensivos ou mes­
mo decepcionadoscom,a falta de preparo e de visão .em saúde pú­
blica manifestada pelos enfermeiros. Dizem êles (7) : "freq üentemente 
os próprios prOfissionais de enfermagem e muitas vêzes mesmo aquê­
les ligados ao ensino, desconhecem, nos seus detalhes, a sua atuação 

.IlOS ser.viços .de,saúde junto às famílias e à comunidade em geral . as-
o sim como a variedade e a extensão .de conhecimentos específicos de 
que elas . necessitam: para des�n.volver Um; trabalho. eficiente", .. 
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Nossa opinião éde q-'1e êsse �roplcma preciEja�k. ulAa,ap.álise 
em,profundidacÍ

e. A enfermeb:a,.de saúdep6blica deye �r . atrib�­
ções dentro do programa geral da instituição a. qti� perténce. Alguns 
problemas de. natureza. estrutural e de ordem financeira· podem, estar 
presentes, assim como os de funcionamento, em razão, dosOl)jetlvçs 
da entidade . Já vimos, antes, as influências pouco benéficas dos,tipps 

de organizações existentes no Pais as quais não atende.m nossas ne­
cessidades. Vimos também o conservantismo, os aspectos filosóficos 
obsoletos de saúde pública que são mantidos. . 

. . 

Analisando a posição da enfermeira de saúde pública, encpntra­
mos alguns trabalhos fecUndos e de grande , alcance. Poroutuo lado. 
encontramos também enfermeiras apenas titulares do campo de 
saúde pública. Dizemos titulares porque as eneontraIllos, em verdade. 
com ares de superioridades, burocratizadas e que trazem, muitas vê­
zes, apenas o conhecimento das rotinas de serviço. aliado ao exagêro 
de expressões lingtiisticas de elementos da Psicologia e das Ciências 
Sociais teóricas que impressionam o sentido da audição. ;Mesmo que 
as oportunidades surjam no trabalho, 'elas não aplicam mais os co­
nhecimentos de enfermagem, .tão necessários à prevenção da doença 
e à recuperal;ão da saúde.' Faltam -lhes, também, atualização tera­
pêutica, rev�ão de Fundamentos de Enfermagem,da Enfermagem 
Méqico-Cirúrgic a, Obstétrica, pediátrica e em Doenças Transmis­

onhecimen os se limitam apenas aos dos tempos de es­
onhe

t
cimento para a interpretação dos valores de 

onhecim,entos bem utilizados na educação 

síveis cujos c
cola; . faltam-lhes c
exames subsidiários de laboratório, como por exemplo, um hemo­
grama. Temos visto enfermeiras dirigirem-se a médicos para pergun-
tar os valores de exames dessa natureza. . 

. . . 

As enfermeiras que militam no campo de Saúde Pública têm 
grande responsabilidade para com a profissão e a comunidade e, 
sobretudo, para com os estudantes de enfermagem, entre.lI.S. quais 
está o potencial dos que seguirão a especialidade .. Necessário se torna 
que a enfermeira de saúde pÚblica mostre, pelo exemplo edificante, 
que os conhecimentos clínicos básicos aprendidos na escola não se 
constituem apenas numa etapa que cessa com as .provas finais das 
matérias. Só essa soma de c
sanitária do povo, dentro das atividades de Saúde Púplica, é que PO­
derá valorizar êsse campo. Senão houver esfô,rço nesse sentido, a en­
fermeira continuará burocratizada, fazendo tudo menos enfermagem; 
será enfermeira de carteira, escrevendo o tempo todo planos e mais 
planos inexequívels que não atendem à reaJ,idade brasUeira, e com a 
agravante de, pela aparência,demonstrar que as funções de enferma­
gem de saúde pública são ."folgadas". O�lá m,udema feição .das es­
t11lturas e funções das agênçias de saúde, e. sej a exlgido . da epferm,�i­
ra tudo aquilo que ela pode, realmente, oferecer à coletivldade. 
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As condições de burocratização de outros elementos da equipe de 
saúde pública, como o médico e o engenheiro sanitarista, não são 

muito diversas das da enfermeira. Ressalvamos, em tempo, dizendo 
que êste estado de coisas pode decorrer de outros fatôres mas em 
que pese esta falta, isto é, necessidade de a enfermeira de saúde pú­
blica tornar-se consciente do preparo para as suas funções, é um 
imperativo a que ela não pode fugir. Senão, vejamos : a Comissão de 
Peritos em Enfermagem reunida em Genebra em 1958, sob os aus­
pícios da Organlzação Mundial de Saúde (8) descreveu as funções 
de enfermagem de saúde pública, assim resumidas: 

a) prestar cuidados completos de enfermagem a indivíduos, fa­
n.ílias e a grupos; 

b) reforçar o programa de saúde pública em todos seus aspectos; 
c) participar do planej amento e da avaliação do programa de 

saúde pública em todos os âmbitos governamentais; 
d) planej ar e executar o programa de enfermagem; 
e) planej ar e participar dos programas de educação e aper·· 

feic;oamento do pessoal de enfermagem e de outros grupos 
profisSionais ou comunitários; 

. f) participar de pesquisas e de estudos para análise e aperfei­
çoamento do programa. sanitário de enfermagem em geral; 

g) funções correlatas: - as enfermeiras de saúde pública as. 
sumem responsabilidades que são essencialmente parte da 

função dos médicos, e que, entretanto, lhes têm sido dele­

gadas. (o grifo é nosso). 

ALGUNS SUBSíDIOS QUE AS ESCOLAS DE 
ENFERMAGEM PODERÃO OFERECER 

Enquanto se trabalha para encontrar a maneira decisiva de di­
namizar esta almejada integração nas instituições de saúde, de um 
modo geral, as escolas de enfermagem, conscientes de sua respon­
sabilidade, avançam como vanguardeiras na luta; elas evoluem no 
preparo dos profissionais de enfermagem, norteadas por um sentido 
de integração dos aspectos preventivos e curativos, dentro do cur­
rículo. Sendo ponto pacífico a questão, ti esfôrço, das escolas deve ser 
conduzido a resultados positivos decorrentes da orientação que de­
senvolvem no aluno ou sej a, o entendimento da importância da pre­
venção e da cura, e o senso de responsabilidade que o enfermeiro tem 
na promoção e preservação da saúde. 

Reconhecemos que, muitas vêzes o próprio campo de prática es­
colhido pela escola não oferece a desejada integração mas aí precisa­
mente é que, a nosso ver; deverá a escola, dentro de suas funções na 
comunidade, influenciar. beneficamente, no preparo do campo de 
prática escolhido. 
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Chegamos, assim, ao ponto em que devemos apresentar alguns 
subsídios para integração dos aspectos preventivos e curativos no cur­
rículo das escolas de enfermagem. Citamos outra vez Aloysio San­
ches de Almeida: (5) "Só o Hospital moderno, que não é mai.s aquela 
instituição estática,  limitada a receber doentes, mas que os assiste 
e cuj a função não é apenas curar o paciente, mas educá-lO; cuja ação 
vai além, estende-se à sua família e· se espraia na comunidadl', 
Que realiza pelo menos as tarefas básicas de curar, reabilitar, preve­
nir, educar, pesquisar, ensinar, que estas são as funções mínimas do 
hospital, segundo a conceituação das mais reconhecidas autoridades 
em organização hospitalar e administração sanitária como René 
Sand, Mountin, Winslow, Samuel Pessoa, Sigerist, Candau, Rezende, 
Puech, Alter Campbell Stern Smillie Sinai e tanto outros e que no 
Brasil é simbolizada pela ciência, pelo pioneirismo, pela experiência 
e pelo prestipio de Odair Pedrosa, da Faculdade de Higiene e Saúde 
Pública de São Paulo": 

Dentro dos aspectos curativos e preventivos da enfermagem ho<;­
pitalar, está a chave da formação básica da enfermeira. Esta as­
sertiva não invalida o ensino da enfermagem de saúde pública com o 
estágio, agora mais reduzido, no fim do curso; antes, reforça-o, pois 
prepara convenientemente o estudante para essa ocasião, visto que 
vem êle com base para trabalhar em qualquer que sej a o seu futuro 
campo de ação, valorizando e, porque não dizer, supervalorizando os 
seus conhecimentos básicos. 

A Escola de Enfermagem de Manaus realiza um trabalho em que 

procura aproveitar, ao máximo, as cadeiras de enfermagem para re­

lacionar os elementos da prevenção ao estado clínico e ao trata­
mento dos pacientes. No fim dêste trabalho apresentamos o seu plano 
do programa de Enfermagem Saúde Pública. 

Chamamos a atenção para os obj etivos do referido curso e, es­
pecialmente, para alI UNIDADE - ASPECTO DE SAÚDE PÚBLICA: 
RELACIONAMENTO DA PREVENÇAO AO ESTADO CLíNICO E AO 
TRATAMENTO DOS PACIENTES: 

DISCIPLINAS: 

a) Enfermagem Médica 
b) Enfermagem Cirúrgica 
c) Enfermagem em Doenças Transmissíveis 
d) Enfermagem Obstétrica 
e) Enfermagem Pediátrica 
f) Enfermagem Psiquiátrica 

Esta parte do programa é dada com exclusividade pelas profes­

sôras das referidas disciplinas, cujos programas incluem, .necessària-



·122 .REYISTA,·BRASII..EIRA'.PE,l!'.NFERMAGEM 

Ulente,o.s:aspectos preventivos, as condições clíni�, 
,o: tratamento 

ceitode saú-

�e pacientes'e as variadas r:elações que .co-existem . 

. SUMARIO 

o autor tece considerações sôbre a importância da integraçãc 
da Enfermagem de Saúde Pública nos currículos das escolas de en­
fermagem, considerando êste aspecto como ponta de honra. do tra­
balho dêsses estabelecimentos de. ensino. 

Analisa alguns pontos da atual assistência à saúde, em nosso 
meio , apontando a opinião de vários sanitaristas brasileiros sôbre 
a integração dos serviços de saÚde-hospitalar e de saúde pública, 
cuj a. evolução vem se operando de maneira lenta no Brasil. 

Comenta a atuação de enfermeiras de saúde pública, burocra­
tizadas e, muitas vêzes, alheias às suas precípuas funções; aponta al­
gumas causas aparentes, como a falta de atualízação de conheci­
mentos básicos de enfermagem e os problemas de ordem funcional e 
estrutural das organízações nas quais trabalham as referidas profis­
sionais. 

Advoga a integração da Enfermagem de Saúde Pública dentro 
do currículo das Escolas de Enfermagem, o relacionamento dos as­
pectos preventivos com o· estado· clinico e com o tratamento dos pa­
cientes; advoga ainda o que deve ser feito pelas professôraSl dos cur­
sos de Enfermagem Médica, Enfermagem Cirúrgica, Enfermagem em 
Doenças Transmissíveis, Enfermagem Obstétrica, Enfermagem Pe­

diátrica e Enfermagem Psquiátrica. 
Finalmente díz que, dentro dos aspectos curativos e preventivos 

da enfermagem hospitalar está a chave da formação básica da enfer­
magem. Adianta que esta assertiva não invalida o ensino da saúde 
pÚblica acompanhado do estágio, agora mais reduzido, no fim do 
curso, antes, reforça-o, pois prepara convenientemente o estudante 
para essa ocasião, visto que vem êle com base para trabalhar onde 
seja o seu futuro campo de ação valorízando o mesmo, supervalo­
rizando os seus conhecimetnos básicos. 

Apresenta no fim do trabalho em esbôço do programa de En­
fermagem de Saúde Pública em franca e plena execução na Escola 
de Enfermagem de Manáus. 
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B.IBLlOTECA DA, ESCOLA DE ENFERMAGEM' '(*) 
Irmã Antela Schrar.r;Jltn (* *) 

A existência de. uma biblioteca numa Escola de·Enfermagem,.por 

mais' kodesta que seja, e Ímpre�indivel, pois constitui instrumento 
de estudo para o aluno e de atualização' para <> professor . . 

O estudante de eiifermagefu.', 'cômo' todo univer'sitário � deve rea­
lizar trabalhos de pesqtiiSa's ' é e.!ltudõs i:Iiversos para bem cumprir o 
vasto programa Que tem diante de si. A participação do estudante 
no trabalho de cultura geral e' profissional é, aliás, um principio de 
pedagogia moderna comum a 'todos· os setôres da educação. 

Também o professor de enfermagem necessita do uso constante 
da biblioteca, quer para atualizar conhecimentos, quer para conseguir 
material didático para as su� a\llas e enriquecer a bibliografia dos 
seus cursos. 

Apesar de as bibliotecas de estudos apenas se distingüirem das 
demais' por apresentarem alijunas, modalidades de serviço que lhes 
são próprias, disso, entretanto, decorrem, muitas vêzes, problemas de 
difícil solução. Foi, portanto, com ' 'o intuito de colaborar para a so­
lução dêsses problemas, que nos dispusemos a' escrever o presen'te 
trabalho, convencidas que estamos de que uma biblioteca bem orga­
nizada é de grande valor no ' l'lanejamento dO" 'programa da Escolá 
e muito pode facUitar a sua efieiente execuçãO. ' 
1.0.0. - Como organizar a. biblioteca. ,Uma biblioteca para es­
tudantes de enfermagem, lLpesar dO" .seu ,caráter especializado, deve 
seguir, na sua organizaçã.o, os-,D}.!>ldes pa, mode�na ,biblioteconQmia. 

Ao organizar uma biblio.teca devemos ter em mente que ela "não 
interessa em' função 'de si m.�sma, porém. na m�dida em que ' promQve 
e coordena as várias atlvidades de sua administração, em func;�oc:íi:' 
reta. das atlvidades eduéatlvâs e tIiíelectuals que'lhe>competem.',i. (1) 

paramelhor"r�alizar'o 'se,�, �jet!vo, deve'", biblioteca diSPor '�é 
pessoal dedicado exclúslvamentea ela. O Id�a1 �i'1a connar '&I'éspon:. 
.bliidade daauaaánunlStrac;lo' a um blblloteeárió coinpe�ente, é . dI­plomado, eé)� 'temPo ll1te�I:,Ptra : .'Sérvl9O; oqual,',,1l16�cfà 
;cqanlzaçio e âdJnlnlati'aÓio , da, bftIUoteca;,multo'PQderia eontPlbUlr 
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para o desenvolvimento cultural e profissional dos alunos e do corpo 
docente, individual e coletivamente . 

Em nosso País, ainda não podemos contar com essa preciosa van­
tagem em tôdas as escolas, por quanto nem dispomos de bibliotecârio<; 
diplomados em número suficiente, nem a maioria das nossas escola.� 
de ' enfermagem dispõe- de recursos suficientes para a manutenção dt' 
tal funcionário . .  Para contornar tal deficiência, enquanto não houver 
melhores possibilidades, deve a responsabilidade geral da biblio-
teca ser entregue a uma pessoa que pOderá ser uma das assistentes 
da escola, portadora do diploma de bibliotecária ou, pelo menos, com 
conhecimentos de biblioteconomia, auxiliada por uma datilógrafa e 
uma servente. 

Aconselha-se, também, que outras assistentes da escola auxiliem, 
durante algumas horas semanais, no serviço da biblioteca, ou mesmo 
estudantes do último ano, os quais, sob forma de bôlsa de estudo, 
poderiam receber alguma remuneraçã,o pelos serviços prestados. É 
ainda possível que se possa contar com a aj uda dos estudatnes, à 
guisa de um pequeno estágio, o que lhes poderá ser de grande utili­
dade para ampliar seus conhecimentos gerais, ao mesmo tempo que 
lhes dará melhor compreensão da importância e do valor da biblio­
teca, com a condição, porém, de que tal estágio sej a previamente or­
ganizado e supervisionado. 

Entre os aspectos principais da organização oa biblioteca , te ­
mos : seleção e compra de livros ; registro, classificação e cataloga­
ção dos mesmos, de acôrdo com um sistema ; assinatura de periódi­
cos ; compilação de bibliografias (para alunos e professôres ) ;  cir­
culação e empréstimo do material da biblioteca. 

Nã'o nos deteremos em analizar , êsses diferentes aspectos da or­
ganização ; daremos ape nas alguns detalhes que j ulgamos de uti­
lida(ie para a biblioteca de estudo, obj eto d.o nosso trabalho . 

A escolha de livros nãQ deve ser confiada a uma, só ,PeSSoa, porem 

ao corpo docente da escola para ,.melhor servir, ao inteiêsse , .comum , 
Assim prOGédimdO, ,pode-se estar' seguro de que ;haverá na bilalioteca 
livros ' e . >  publicações: referentes a , ; tôdas ás ' dIScilHinas do currículo . 
podendo haver váríos exemplares das ' t>brks mais coIÍsúltadas; 

Os ' liv'l�Os "( pe-r'ió�icóS' P6dém sér . o6Üdo;S! 'úiri'í.bém ; 'pó't" dôâçâo 
ou perm uta ; mesmo nestes casos não se dispensa a seleção. quer 
pelo inte'rêsse' Q}le êleil ' possàm apresentar; quer pélo estatló em Que 
.se encontrem. 

Para as a:qu,isiçõ�s de livros -� tambem ' importante qUe � pessoa 
encarregaClI!- . de comprá� lo�', _éstab'el��a · ,  rela,çõe$;: <:om -JÍvrarias .

cien-



REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 129 

tíficas cu editôras, a fim de obter descontos que, em geral, podem 
ser feitos na base de 10% a 30% . 

Classificar, em biblioteconomia, significa determinar o assunto 
de que trata um livro. Existem vários sistemas, porém um dos mais 
usados é , o  da classificação decimal de MelviL Dewey. 

A catalogação deve seguir as normas oficiais, tendo-se sempre em 

vista atender às necessidades específicas dos leitores .  Há dois tipos 
principais de catálogos : o sistemático e o dicionário . No sistemático, 
que é organizado de acôrdo com .o sistema de classificação adotado 
pela biblioteca, reunem-se as fichas segundo o assunto das obras 
correspondentes. É um tipo de catálogo muito aconselhado para as 
bibliotecas especializadas. O catálogo dicionário é organizado em or­
dem alfabética, possuindo fichas de autor, título e assunto, como se 
fôsse um verdadeiro dicionário. 

Uma biblioteca deve manter' estantes abertas, ambiente agra_ 
dável para leitura, coleção de livros de estudos e de cultura geral, 
catálogo do público e empréstimO . de livros. 

Para torná-la mais atraente, pode-se embelezar a sala de lei.;. 
tura e outros departamentos com flôres, quadros e decorações de 
bom gôsto, que alegram a vista. 

É de todo indispensável que a '  biblioteca que se destina a estu­
d'antes e professôres de enfermagem contenha uma provisão adequa­
da de obras le especialização sôbre cada disciplina do currículo, obras 
de referência, tais como : dicionários e enciclopédias, não só do ver­
riáculo mas de linguas estrangeiras, bibliografias, além de livros mo.,. 
dernos sôbre cultura geral, excluindo-se, todavia, .os de interêsse mui­

to transitório. 
O catálogo do público deve ser de fá.cU ma.nêjo, a fim de atin­

gir sua finalidade, que é pôr em destaque os elemeBtos que podem 

interessar os leitores; fornecendo-lhes ' uma idéia clara. e precisa da 
obra catalogada. 
2. O .  O - Como instalar e equipar a biblioteca. Para proporcionar aos 
leitores um ambiente calmo e tranqüilo, o ideal seria que a biblioteca 
fôsse instalada em prédiO próprio, um ,pouco afastado do bulício da 

escola, mas isto requereria cap tal bastante elevado, o que nem sem­

pre é de fácil realização. Na impossibilidade de satisfazer a essa exi. 
gência ideal, podemos construir uma boa biblioteca num andar su,. 
perior do édifício ou numa outra parte mais silenciosa; contendo as 
seguintes divisões : escritório ou sala de trabalho, sala de leitura, sala 
para depósito de livros e guarda do material áudio-visual, bem como 

isntalações sanitáriaS em número suficiente.  
A sala de leitura deve ser espaçosa, de forma retangular , com ilu ­

minação direta e suficiente, bem arej ada, isenta de umidade e con­
tígua à sala de consultas. 
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Outrossim, nela deve haver algumas estantes para os volumes 
da coleção de referência, mesas pequenas para facilidade do estudo 
individual e outras mesas maiores, de modelos diferentes, para o es­
tudo de grupos ; cadeiras confortáveis e em número suficiente. 

Na sala de leitura cumpre ser exigido o maior 'silêncio por parte 
dos leitores e funcionários.  Após as consultas, os livros e outras pu­
blicações devem ser deixados sôbre as mesas de leitura, a fim de fa­
cilitar � pessoa encarregada, a estatística diária e anual dessas con­
sultas por assunto, língua e forma. 

O serviço de consulta de revistas ou periódicos requer a exigên­
cia de um local apropriado, podendo-se destinar para isso uma parte 
da área da sala de leitura. Alí" deve haver 'móveis destinados à expo­
sição dos últimos números de revistas ou periódicos recebidos. 

As dimensões da sala de leitura variam de acôrdo com o tipo de 
residência que a escola oferece aos' alunos e das normas estabeleci­
das para o funcionamento 'da biblioteca. Se a residência dispuser de 
quartos individuais para os estudantes e se êstes tiverem liberdade 
de retirar livros para consultas, . e ainda se a biblioteca permane­
cer aberta o maior espaço de tempo , possível, não só durante o dia 
mas também à noite, bastará que haj a espaço para estudo correspon­
dente a 1 0 %  do número total . de alunos matriculagos, cada ano. 

Os livros devem ser guardados em estantes abertas; ao abrigo do 
sol, porém em lugar muito sêco, · para evitar a umidade que é sua 
grande inimiga. A altura ' das estantes. n-ã'O: deve ser superior a 2m10, 

porque, do contrário, seria preciso fazer' uso de escadinhas ou simi­
lares para que os livros pudessem ser alcançados. :a:stes podem ser 
dispostos nas prateleiras de acôrdo com arrumação fixa, relativa ou 
mista, sendo a arrumação relativa ou por , assunto a mais recomen­
dada para as b�bliotecas de livre acesso. 

A disposição 'funcional e artística das estantes muito pode con­
correr para o bom funcionamento de uma biblioteca ; contudo, os li­
vros devem estar reunidos por assuntos para facilitar aos leitores a 
sua procura. 

No depósito de livros ou sala de consultas, além das estantes para 
a guarda dos livros em número suficiente, pode haver outras para 
as obras de ficção e uma escrivaninha com cadeira para o encar­
regado do serviço de empréstimos. 

No escritório, devem existir mesas adequadas para máquinas-de­
escrever e mimeógrafo, cadeiras confortáveis, escrivaninha para o 

bibliotecário, arquivo de fichas e fichários verticais. 
A entrada da biblioteca, deve existir um Quadro para os avisos 

e pUblicidade dos novos livros adquiridas. 
3 . 0 . 0 .  - Como organizar o acervo. Na estrutura de uma bibliotec::. 
o que lhe determina a grandeza é. sem dúvida alguma. seu acervo, 
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Entretanto, no dizer de um célebre biblotecário francês do' Século 
XVII, "uma coleção de livros só merecerá o

' 
nom:e de biblióteca se 

fôr convenientemente organizada": 
O acervo de uina biblioteca inclui livros, periódicos, folhetos , ma;" 

terial áudio-visual, coleção 'de referência; etc. Em se tratando d� es­
cola de enfermagem, cujos alunos na maioria são internos, pode-:se 
incluir em seu acervo os livros de' ficção que, neste caso, constitUirão 
a parte recreativa. 

É importante considerar no acervo de livros não só a quantldade, 
mas também a sua quálidade. · A quantidade pode ser expressa pelo 
número de obras de cada assunto e a qualidade, pela autoria e atua­
lização das edições, exceto para as 'publicações que têm valor histó­
rico intrínseco. 

Sempre que possivel, deve existir boa quantidade de ina:terial 
áuãio-yisual, tais como : filmes, "sildéé ' (que podem ser preparados 
pelos professôres e alunos) , coleções dé estampas, rrilcrofilmes, foto­
grafias, discos, gravador, cartazes, etc., que visam tornar o processo 
educativo mais interessante. t:ste material áudio-visual deve ser or­
ganizado e administrado de tal forma que estej a sempre à dispasi'" 
ção do professor que dêle necessitar. 
4 . 0 . 0 .  - Como usar a biblioteca. Para que possa fazer um bom uso 
da biblioteca da escola deve o nôvo' aluno ser previamente instruí­
do acêrca dos serviços culturais que' àquela lhe oferece. 

Éste conhecimento préViO deve fazer parte integrante do pro­
grama de orientaçãó dos novOs aluIidS e- podé constar de uma ou 'tnâis 
aulas formai!\ a grupos de ' alunos ou dtdristrução individual sôbre C 
regulamento, os métodos e ' firia:Iiâa.l:Í.es' da ' biblioteca, pessoal; mate­
rial, terminologia bibliotecólóglca ê outros aSsuritos sinillares, a fim 

de adestrar os estudantes no ,manêjQ: e bOln lisô da· bibl1oteea� É -mes­
mo recomendável' fazer-se um pequeno ,pré-teste - éoni o· f1m

' de se 
verificar o conhecimento dos alunos sôbre o assunto. 

Nesse programa de orientação, deve ser também incluida uma 
visita à biblioteca para que possam os alunos �onstatar na prática 
o que lhes tiver sido explicado nas , 'preleções, apresentando-lhes, 
nessa ocasião, os catálogos, os fichários, o material áudio-visual, etc. 
pois êsses conhecimentos "a priori" ser-lhes-ão de grande auxílio 
para melhor integrá-los na escola. 

Pode-se também instruir os novos estudantes por intermédio de 
cartazes, uns contendo lista atualizada do material existente na bi­
blioteca, outros com sugestões sôbre como utilizá-la ; ou ainda, pode­
se dar a cada aluno um guia impresso da biblioteca, pelo qual se dará 
a conhecer sua disposição, departamentos e regulamento, bem como 
normas para compilação de bibliografias, etc. 

A biblioteca pode, ainda, ajudar os professôres a fazer dela bom 
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uso, quer através do jornal da escola, quer por meio de listas mlmeo­
grafadas de obras, folhetos e material áUdio-visual, à medida que 
forem sendo adquiridos, ou ainda expondo as sobrecapas dos livros 
no quadro respectivO, com o fim de que lhes seja  facilitado enrique.cel' 
e atualiz(l.r a sua bibliografia sôbre os cursos . Também se recomenda 
mimeografar os prÍncipais itens dos índices dos periódicos sob Íonlla 
de boletim, que circulará mensalmente na Escola. 
5 .  O .  O .  - Como elaborar o regulamento. A biblioteca deve possuir um 
regulamento próprio, o qual deve conter apenas indicações simples e 
claras acêrca do horário de seu funcionamento, do sistema de em­
préstimo e de consulta, das condições para aquisição e circulação de 
livros e material didático existente, a fim de estimular o uso dês3C 
material entre professõres e alunos. 

As penalidades impostas em conseqüêncla de atrasos na devohl­
ção dos livros e outros materiais devem ser expressas com clareza n o  
regulamento, para evitar conflitos desagradáveis. 

As escolas de enfermagem devem dec}srar no Tegulam ento da 
sQa biblioteca, qual o tipo da mesma, isto é, se ela é pública, semi­
pública ou particular, e elaborar o regulamentO' de acôrdo com o tipO) 
pré-determinado. As duas primeiras categorias (públicaS e senü-pú­
blicas,) quando registradas no Instituto .Nacional do Livro, têm di­
reito a receber tôdas as publicações dêste. ; porém, as bibliote.caó; 
dêsses tipos devem ser franquead'as ao pÚblico pelo menas em certes 
horário1:> do diu . . 
6 .  O .  O .  - Como fa.zer a estatística. Tõda biblioteca deve organizar a 
estatística. diária do movimento de consultas e empréstimOS, por a;;­
sunto, para Se sabel' os tipos de livros. que são mais procurados e a18 -
dr-se, também, a sua respectiva utilidade. 

A estatística mensal e anual do movimento da biblioteca é tam ­
bém de grande importâneia, pais só assim se conhece o seu pro­
gresso ou retrocesso, devendo constar dêsse movimento as dO:;l.çõe<; 
l'e.cebidas ou feitas, as aQuisições de livros por compra e outros nln ­
teriais que lhe foram incorporados. 
7 . 0 . 0 .  - Como elaborar o orçamento. No orçamento anual da es ­
cola, deve se r previst.a um.a verba razoável para a biblioteca. O or­
çamento deve incluir vencimentos do pessoal, aquisições (l.e liv;:Q� 
novos, encadernações e cOí1seTtos diversos, :;l.quisições de materÜl.l áu­
dio -visual e outros, B s::rlnaturas de peri6dl�os; equipamento nG C 2 � ­
s:hio e material de escritório . 
S .  O .  O .  - Ccmo f :�li,�;;: a cQl'i'espomlêneía. A corrêspondênci.a d a 'bibllQ� 
teca pode s21' feita. pelo bibliotecário ou peSSDa competente, na pró ­
pria biblioteca. Essa corre.spondência, em geral, consiste em 3 0lie:­
tac;ôes ele obras 01,1 agradecimentos de publicações recebidas, o que 
pod'2 3 '21' fQl to ) para lllai·or facilidade do sel'v'iço,� S 0'P à .IO rn.18. de - c ·:,. �' .. 
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tões impressos. Pode, ainda, a correspondência versar sôbre aspectos 
administrativos, permuta de livros e revistas, envio de informações 
de bibliografias ou outros, etc .  
Cenclusão - É sabido Que a bibliotéca de uma escola não repre­
senta uma entidade independente, mas um complemento daquela. Por 
isso, ao instalar uma biblioteca escolar devemos levar era conta a 

capacidade da mesma para atender não só às necessidades presentes 

da escola, mas às suas necessidades futuras, que tendem, via de re­
gra, a ser sempre maiores . 

Um ponto importante e que, como vimos, merece especial aten­
ção, é a existência de pelo menos, um bibliotecário competente e de­

dicado, de tempo integral, e que mantenha contacto constante com 
o corpo docente da escola . . 

Entretanto, se esta não dfspõe de re cursos para manter êsse 
funcionário, é importante que Se atente para que o sistema de fun­
cionamento da biblioteca permita seu uso máximo pelos alunos e 

professôres, utilizando-se, para isto, conforme j á  ficou dito, de as­
sistentes da escola ou de alguns alunos bem orientados e de boa 
vontade . 

A biblioteca deve manter-se at:u,alizada com as , mais modernas 
aquisições, sobretudo no qU,e se relaciona oom a enferlllagem, a medi­
cina e as ciências &ociais. Para manter-se em dia .com as novas ecU� 
ções de publicações, deve a. pessoa en�arreg�da retirar do uso, pe­
riodicamente, ,as edições antigas, substitUÍlldo-as pelas mais recentes . 
É importante,  támbém, o exame p�riódico 

'do; livros para verificação 
do seu estado de conservação, a fim de que sej a providenciado o con­
serto dos mesmos ou, quando estragados, sej am retirados da circulação . 

As revistas ou periódicos constituem a fonte mais importal}te 
para atualizar os conhecimentos sôbre as últimas conquistas do sa­
ber humano. Por conseguinte , não devem faltar na biblioteca de uma 
escola de enfermagem as revistas especializadas, as de hospitais e de 
outros campos afins . Êsses periódicos mel'ecem especial atenção por 
parte do bibliotecário e devem

' 
ser 'por êle seleeionados, dôleclonados 

anualmente e guardados em lugar apropriado. 
Para se poder atender às necessidàdes gerais da biblioteca du­

rante o ano , seria conveniente que o diretOr da escola� ao elaborar 
o seu orçamento anual, previsse uma véi'ba suficiente para aqueI8_ ,  

baseando-se p a r a  isto nas estatísticas e relatórios anuais apre senta­
dos pelo bibliotecário .  

Para s e  avaliar o acervo de uma .biblioteca; somamos , anual-
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mente, o número de volumes entrados durante o ano com o acervo 
do ano anterior, descontando-se dêste total os volumes porventura 
perdidos e descartados no decorrer do ano, Os autores americanos 
estabelecem que "aproximadamente 4% do número total dos volumes 
não seria um índice exagerado a ser usado na avaliação dêste as ­
pecto". ( 2 )  

O bibliotecário deve pedir que o nome da biblioteca que dirige 
sej a  incluído na lista das agências de saúde e companhias farmacêu­
ticas, a fim de receber, regularmente, informações sõbre filmes pro­
duzido pelas mesmas, quer para efeito de aquisição dos mesmo;" 
quer para pedidos de empréstimo. 

As restrições para empréstimo de livros ou outro material di dá -
tico a professõres e alunos, bem como as penalidades para os atrazos 
em sua devolução, devem ser as mínimas possíveis, uma vez que a 
finalidade educativa da biblioteca requer que ela desenvolva nos lei­
tores maior senso de responsabilidade. Em algumas bibliotecas de es­
tabelecimentos particulares é exigido dos alunos um depósito em di­
nheiro, no início do ano letivo, sendo o referido depósito devolvido a o  
aluno somente quando êste deixa definitivamente a escola. 

Para se cumprir o dispositivo de biblioteca pública ou semi-pú­
blica, com o fim de obter a colaboração do Instituto N'acional do Li­
vro, pode-se , por exemplo, franqueá-la, durante algumas horas do dia 
ou da semana, aos ex-alunos e enfermeiros da localidade. 

Se o presente trabalho tiver como resultado estimular os direto­
res e professõres de escolas de enfermagem a organizarem e mante­
rem boas bibliotecas para os seus alunos, teremos alcançado plena­
mente o nosso obj etivo. 

BIBLIOGRAFIA 

1 - ABEn. - Levantamento de Recursos e Necessidades da En ­

fermagem no Brasil. ( 5.a Parte) ,  ABEn., 1958.  

2 - CIERLEY, Evalyn R. - Library Orientation. American Journal 
of Nursing, 53 ( 6 ) : 691 -692, j un. 1953.  

3 - LASSO DE LA VEGA, Javier - Tratado de Biblioteconomia , 
2 .a ed., Madrid, Editorial Mayfe, 1956, 

Departamento de Serviço Público, São Paulo, 1946. 

(2) Liga Nacional do Ensino de Enfermagem - Fundamentos de uma 
boa Escola de Enfermagem. Rio, SESP.,  1942. p. 70. 



REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 135 

4 - LEITE, Odúlia. Xavier - Bibliotecas de estudo. ln O Estado de 
São Paulo. São Paulo, 28 e 29 de j ulho de 1951 .  

5 - LEITE, Odúlia Xavier - Organização da Biblioteca do D.S.P . 

6 - LIGA NACIONAL DO SERVIÇO DE ENFERMAGEM. Fundamen­
tos de uma boa Escola de Enfermagem. Rio, SESP., 1942 : 67-70. 

7 - MOAK, Francês - Audio-visual materiaIs in the nursing school 
Library A.J.N., 49 (6 ) : 356-357, j un, 1949. 

8 - PINHEIRO, Maria Rosa Sousa - Bibliotecas. Anais de Enfer­

magem. São Paulo, 3 (3 ) : 135-139, jul, 1950. 

9 - PRADO, Heloisa de Almeida - Como se organiza uma biblio ­

teca. 2 .a ed., São Paulo, Lep , 1953, 120 p. 
10  - WORLD HEALTH ORGANIZATION (O.M.S.)  - A Guide for 

Planning Basic Nursing Education Programs. Genebr a, 1958, 
p. 68 .  



EDUCAÇÃO 

NôVO P ROF I SS I ONAL DE E N F ERM.AGEM FORMADO 
NO C I C LO COL EG I AL NA GUANABARA 

Haydée Guanais Dourado * 
o Conselho Estadual de Educação do Estado da Guanabara ins­

tituiu o CURSO COLEGIAL DE ENFERMAGEM, ao publicar a 29 de 
j aneiro de 1965 a deliberação decorrente do Parecer n .o 85. :Êste nôvo 
curso figurará, na educação dêsse ramo, ao lado do curso superior -
que gradua o enfermeiro - e do curso de auxiliar de enfermagem, de 
nível ginasial, que forma o auxiliar de enfermagem. 

Teria vindo do Ministério da Educação ou da ABEn o impulso 
imediato para tal inovação ? 

O progresso das idéias para êste importante passo na educação 
nacional será historiado a seguir, por j ulgarmos de interêsse seu 
registro.  

A providência imediata da criação do curso colegial de enfer­
magem foi tomada por deliberação dos membros do Conselho Esta­
dual de Educação da Guanabara, depois de seu relator receber um 
estudo, neste sentido, da educadora Prof.a Nair Fortes Abu-Mery 
que é sócia honorária da ABEn e tem dado, no órgão que dirige na 
Diretoria de Ensino Superior do MEC, firme orientação às diretri­
zes do ensino da Enfermagem nesses últimos dezesseis anos . Ao con­
tribuir para tal providência em 1964, tinha em suas mãos um do­
cumento de 1963, que lhe dava conta de ser aquêle o pensamento da 
Associação Brasileira de Enfermagem . 

Durante oito anos, dos meados de 1956 a j ulho de 1964,  houve 
um permanente diálogo entre o melhor pensamento educacional 
produzido por uma dezena de enfermeiras brasileiras e outras tan­
tas enfermeiras,  excepcionalmente argutas, que representavam o 
ponto de vista dos serviços de enfermagem neste vasto país. Não 
deixou de estar na pauta das assembléias anuais da ABEn êste as­
sunto, de 1957 a 1963,  uma vez que era necessário fazer progredir 

\ " )  Enfermeira ,  Perito em Enfermagem, Diretoria do Ensino Superior do 
Ministério da Eàucaçfv::J e Cultura . 
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um proj eto ' de lei que consubstanciava essas idéias, oriundo de Men­

sagem do Presidente da República ao Congresso Nacional em 1957 . 
Os nomes de Maria Rosa S. Pinheiro ,  Presidente da ABEn de 1954 a 
1958, Glete de Alcântara, Preso  da Comissão êe Educação da ABEn , 
Marina de Andrade Resende, Preso da ABEn de 1958 a 1962,  Clarice 
Della Tôrre Ferrarini, Presidente da ABEn de 1962 a 1964, Waleska 
Paixão, Maria de Lourdes Verderese, Olga Ver deres e ,  Revdas. Irmãs 

Marie Ange Robbe, Maria Áurea da Cruz, Cecília Bhering e Gabriela 
Nogueira, e Izaura Barbosa Lima, Ermengarda de Faria Alvim, Idg 

de Jesus Picanço, Maria Ivete de Oliveira, Ariadne Lopes de Mene­
zes e Haydée Guanais Dourado são associados a êsse grande diálogo. 
O primeiro resultado apurado do magnífico trabalho então desen­

volvido é o parágrafo único do art. 47 da Lei n .o 4 024, de 20 de 
dezembro de 1961, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Para 
conseguir a oportunidade de dar aos deputados a sugestão da ABEn 
naquele sentido, enfermeiras 'permaneceram na Comissão de Educa� 
ção e Cultura da Câmara dos Deputados durante dez dias, num tot�l 

de 50 horas, dando finalmente, em poucos minutos, o eficaz as­

sessoramento sôbre aquêle artigo 47 ao Deputado Lauro Cruz que o 
aceitou, dando-lhe a redação final que consta da lei .  

Na ABEn, nessés oito anos; o principal papel nos trabalhos de 
deliberação sôbre os níveis dos cursos de enfermagem levando em 
consideração todos o s  aspectos - necessidade dos serviços ,  pressões 
dos grupos de profissões de enfermagem e diretrizes da e ducação na ­

cional - foi desempénhado pela Prof.a Maria Rosa S.' · Pinheiro ;  ' b  
pensamento de dilatar o prazo para adotar-sé á inovação; atendendo 
aos interêsses dos grupos de profissões envolvidas,  foi trazido a o deba 
te prü1cipalmente pela educadora Marina de AndTade ,Resende; q u e  
com raro discernimento e senso de prClhid ade·'  ,prolori�� va ,u, .clis­
cussão sem deixar perder uma só das idéias relevantes para o re.,. 
sultado final. Nó exame dos três ,aspectos ' referidos no início dêste 
parágrafo, contribuiram com o alto g,rau de competência que se lhes 
reconhece as Profs.a , Waleska Paixão, ,Olete de Ancântara, Maria de 
Lourdes Verdetese e :Olga Verderese; ' j untamente com as suas cole­
gas citadas no parágrafo anterior, bem como com outros técnicos do 
Ministério da Educação e dez,enas, de enfermeiras de tOdO pais .que 
também colaboraram na reflexão sôbre o importante assunto. 

Data, porém, de 1950, alguns anos antes de ser iniciada, ' n.a Dire c. 
toria do Ensino Superior e na ABEn, a palpitanté, elaboração de idéias 
que deu ém resultado '8, ' criação dêsse curso colegial, a primeira apre -
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sentação, em congresso anual da classe, do esquema de três níveis 
para a formação do pessoal de.  enfermagem. 

Em 1950, todavia, não havia no país as condições sociais que hoj e 
existem - favoráveis ao êxito dessa solução. Essas condições sociais 

podem ser assim resumidas : 

1 )  Não tinha havido, até então, disposição de lei que, reunindo 
todos os profissionais liberais e técnico-científicos, ensej asse a incluo 
são do enfermeiro. Hoj e, tanto as leis de níveis de vencimentos, como 
pareceres do Conselho Federal de Educação confirmaram, de uma 
vez por tÔdas, a profissão de enfermeiro no nível universitário. 

2 ) A carência de técnicos existia em 1950, mas não tão aguda 
quanto em 1965, dado o ritmo do desenvolvimento do país. Parece 
aconselhável fazer investimentos no sentido da recuperação e apro­
veitamento dos adultos hoje, tal a necessidade presente de técnicos. 

3) Um dos dispositivos da lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, do ano de 1961, estabelece que a diversificação dos cursos 

médios que preparam auxiliares e técnicos deve começar à altura 
da segunda metade do curso · ginasial e prosseguir no curso colegial. 
Dêste modo, desenvolver êsses cursos de formação de pessoal médio 
de enfermagem é, inclusive, imperativo legal. 

4)  Uma das tendências das sociedades industriais urbanizadas 

é a regulamentação, com critérios objetivos, dos direitos e deveres 

de tôdas as ocupações. Também para essa divisão de trabalho e 

comparação de regalias, entre as quais os níveis de salário, o esque­

ma de · cursos que fôr feito segundo a lei de Diretrizes e Bases 

prevê a distribuição equitativa q�e estava fazendo grande falta à 

enfermagem. 

Finalizando, devemos acrescentar que, por mais de uma razão 
consideramos a experiência da Guanabara, que é um comêço de so­
lução, digna de correçóes continuadas, até capacitá-la a ser uma 
fôrça positiva para a assistência à saúde no país. A primeira dessas 
correções será a denominação do nôvo membro da equipe de enfer­
magem. Certamente não deverá ser enfermeiro assistente, por uma 
razão evidente, pois sendo o substantivo "enfermeiro'" '0' 'que já de­
nomina o prOfissional de nível universitário, estará facilitada a con­

fusão de ambos se fôr usado o mesmo nome. 

Temos fundadas esperanças de que os enfermeiros, os educado­
res, os médicos, os auxiliares de enfermagem, todos ( enfim, que tra­
balharão para assimilar essa inovação representada pelos cursos co­
legiais de enfermagem, saberão contribuir para a incorporação defi-
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nitiva, à educação, dêsse incipiente traço cultural. Para tanto cada 

um terá que se valer de sua melhor capacidade, com a razão tem­
perada sempre pelo sentimento, ao modo nacional. 

Felizmente, temos uma tradição reconhecida em nossa cultura : 
a de j ustiça e equidade. 
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SERVIÇO 

CONS I DERAÇÕES Sô B R E  A U N I DADE 
D E  B ERÇÁR IO  

Maria Odis Gaban'a * 
'Cma saudável relação mãe-filho pode ser definida como a qu'Ob 

em que a mãe reage , baseada na sua percepção das necessidades da 
cria.nça como um ser humano Que tem seus próprios direitos , respei­
tando estas necessidades e fazendo o máximo !lara satisfazê-las de 
maneira adequada. 

Em seu períOdO inicial da vida o recém nascido não tem perso­
nalidade ; aparentemente é um conjunto de reflexos, sem contrôle 
de seus processos fisiológicos ou psicológicos. Portanto, uma das 
maiores dificuldades no seu cuidado deéorre dos poucos recursos de 

comunicação que êle possui. A enfermeira precisa estar preparada 
para aj udar a mãe a desenvolver atitudes maternais e habilidade téc­
nica desde o primeiro contato mãe-filho . Para que êste aspecto do 
trabalha i da enfermeira sej a desenvolvido com êxito, o ideal seria 
que o recém nascido permanecesse j unto à mãe desde o seu nasci­
mento ; entretanto, esta é uma prática ainda pouco adotada entre 
nós. Nos serviços onde a criança não permanece j unto à mãe, ( ::;  
maioria ) ,  a Unidade de Berçário deve oferecer tôdas as condições 
possívei." para um ótimo atendimento ao recém nascido. 

A fInalidade da Unidade de Berçário é receber o recém nascido 

e dar assistência adequada durante sua permanência no hospital , bem 
como oferecer condições para o aprendizado da mãe. 

A falta de cuidados técnicos no planej amento e construção dessa 
unidade é uma das razões da pouca orientação dada às mães du­
rante sua hospitalização e também do ainda elevado coeficiente :l e 
mortalidade infantil .  O planej amento deve ser realizado por u m a  
equipe de profissionais : engenheiro, administrador hospitalar, pedia­
tra, obstétra. enfermeira.  

A assistência ao recém nascido é base ada em quatro pontos 
principais : a) condições para manutenção da função respiratória ;  

-bõ condições para manutenção d a  temperatura ; c )  condições para 
alimentação adequada ; d) condições para prevenção de infecç õ 2 s .  

• Membro do corpo docente da Escola de Enferma gem de Rib . Pret � ,  Sr' .  
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A Unidade de Berçário deve, portanto, ser projetada e construída de 
maneira que o conjunto harmônico atenda a êstes requisitos e pro­
porcione o máximo de segurança à saúde e bem estar ao recém 
nascido. 

Devem ser cuidadosamente estudados e estabelecidos os seguin­
tes pontos : a) · localização ; b) construção e capacidade ; c >  venti­
lação e umidade ; d)  iluminação ; e) equipamento : incubadoras ; f) 
pessoal ; g) rotinas e normas de serviço, 

I - Localização - Dentro da área da maternidade, próximo às 
salas de parto e de fácil acesso aos quartos das mães, fóra da tra­
j etória de outros serviços. 

II - Construção e capacidade - A Unidade de Berçário deve ser 
subdivid:da para que os recém nascidos sej am atendidos separa­

damente : normais, permaturos, patológicos ou infectados. Cada sub­
divisão deve ter : sala de peqnanência dos recém nascidos ; sala de 
exames, posto de enfermagem, além do lactário e sala de aula. 
e demonstração às mães, <:!ue são comuns. As pareeles.. tetos e 
pisos das salas de permanência dos recém nascidos e compartimen­

tos accessórios devem ser de material não absorvente ,  lavável, com 
todos os cantos e rOdapés arredonqados para facUitar a lim!>esa. A 
construção das paredes pode ser . de alvenaria até l ,20m e de vidro 
daí para cima, facilitando a iluminação das salas, a supervisão do 
pessoal e a vigilância das crianças·. 

A pintura deve ser a óleo e de côr . suave. O teto, particularmente 

da sala dcs permaturos, de material <!ue isole os ruídos. O piso de 
material lavável e a s  j anelas providas de telas. Êsses detalhes téc­
nicos facilitam a manutenção da . higiene e limpeza das salas ,  pre­

venindo infecções. 
Como parte da Unidade de Ber�ário deve · ser instalado o laCtá­

rio ; sua comunicação com os berçários, deve ser através de janelas 
dando para uma ante sala ou pará um. corredor interno, facilitando 
assim o serviço de enfermagem e evitando a entrada de pessoas e s ­
tranhas ao lactário, o que é·  contra indicado e prej udicial ao s e u  
funcionamento. 

O cálculo da capacidade do Berçário para abrigar com segurança 

os recém nascidos é baseado no número de leitos maternos ; de modo 
geral, oito berços para cada dez leitos .  Para prematuros ó ·  cálculo 
varia com as condições sócio-econômicas locais : em nosso meio, cêrca 
de 7% do número total dos nascimentos ; para a sala de infectados. 3 
a 5 %  do número total dos berços. 

A área para cada berço deve ser razoável, sendo maior para os 
infe ctados, ( de 2,25 a 2,75 m2) , e a distância entre êles de 50 a 60 c m .  

Cada sala de  permanência de recém nascido deve comportar no 
máximo 12  berços. 
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III - Ventilação e UmIdade - ventilação adequada, tempera­
tura e umidade controladas contribuem de maneira decisiva para o 
bem estar dos recém nascidos durante as primeiras horas de vida, 
particularmente dos prematuros. O ideal seria um sistema completo 
de acondicionamento, com contróle de temperatura, umidade e cir­
culação de ar filtrado. Na ausência dês te, j anelas ou outros meios 
que permitam a ventilação e circulação de ar, sem que as correntes 
alcancem os recém nascidos. A temperatura deve ser regulada por 
meio de instalaçã.o termostática e o grau dr'\ unidade de 65% ou su­
perior. 

IV - Iluminação - fosforescente. A iluminação do Berçário deve 
ser provida de modo a ser aumentada ou diminuida de acôrdo com 
a necessidade ; assim teremos durante a higienização e cuidados ao 
recém nascido uma claridade adequada enquanto que, durante os 
períodos de repouso, uma ligeira obscuridade. 

V - Equipamento - A sala de permanência dos recém nascidos 
deve conter o material estritamente necessário : berços, incubadoras, 
armário para roupa limpa, mesas, pias com torneiras manobradas 
com o cotovelo ou pé ,  toalheiro de papel, dispositivo com pedal para 
antissepsia das mãos, suporte com saco removível para roupa suja, 
recipiente metálico com tampa manobrada

· 
com pedal para fral­

das sujas, balança, oxigênio e aspiração preferivelmente canalizados. 

O berço deve ser metálico e com cesto removível para facilitar a 
limpeza diária com água e sabão. Para cada berço deve haver uma 
mesa que sirva ao mesmo tem !lO de mesa de trabalho no cuidado ao 
recém nascido e de móvel para guarda de objetos de uso individual 
da criança. Na sala de exames deve haver mesa acolchoada, de al­
tura razoável, ( cêrca de 90cm) para exames e tratamentos ; armário 
para guarda de material e medicamentos ; fetômetro, centímetro, 
estetoscópio,  termômetro, otoocópio, laringoscópio, espátulas, reci­
piente para roupa suja, pia, etc. 

Incubadoras - Devem ser de procedência reconhecida e que obe­
deçam as especificações de temperatura, unidade, filtro de ar, etc ., 
pois a finalidade da incumbadora é prover condições ambientais 
adequadas ao recém nascido, particularmente ao prematuro. 

VI - Pessoal - O Corpo Médico e Corpo de Enfermagem. 

A equipe do Berçário deve manter-se em estreita relação com a 
equipe obstétrica. 

Corpo Médico : Os recém nascidos necessitam assistência médica 
especializada permanente. O corpo médico deve compôr-se de : mé­
dico chefe, médicos assistentes, médicos plantonistas. 

Corpo de Enfermagem : Deve ser dirigido e supervisionado por 
enfermeira que, além dos conhecimentos técnicos básicos, sej a es-
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pecializada ou pelo menos já tenha adquirido bastante experiência 
no trabalho com recém nascidos. 

A seleção do pessoal para o serviço de Berçário deve ser muito ri­
gorosa, levando em consideração, não somente fatôres técnicos, mas 
também boas condições físicas, gôsto pelo trabalho com crianças, deli­
cadeza de gestos e grande senso de responsabilidade. 

Os prematuros, sempre que possível, devem ser cuidados por en­
fermeiras ou auxiliares de enfermagem. 

Nas Unidades de Berçário o ideal seria uma enfermeira para 
cada dez ou doze recém nascidos normais durante as vinte e quatro 
horas ; para prematuros, uma enfermeira para cada quatro ou seis 
crianças. 

Antes de penetrar no recinto do Berçário é necessário proceder à 
escavação das mãos e vestir avental de uso exclusivo no Berçário ; na 
sala de isolamento é necessário um avental para cada criança. 

VII - Rotinas e Normas de Serviço - Para que a Unidade de 
Berçário atinja plenamente sua finalidade é necessário Que ha:) a 

equilíbrio e harmonia entre todos os membros de sua equipe. 
A comunicação por meiO' de troca de idéias, sugestões e informa­

ções é essencial para o estabelecimento de rotinas de uma unidade . No 
Berçário, mais que em qualquer outra unidàde, as rotinas e normas 
de trabalho devem ser claras, objetivas e concisas. 

Rotinas e normas de trabalho são imprescindíveis, não só para 
que haja maior aj ustamento ao serviço, cooperação, disciplina e boas 
relações entre os membros da equipe, mas também, como contribui­
ção à unificação dos objetivos do Hospital. 
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I NTERêSSE GERAL 

NOT íC I A  H I STó R I CA DA ESCOLA DE 
E N F E RMAG EM 'NENC ESLAU B RAZ 

Irmã Maria Leonor Rezende Tibúrcio ( * )  
A Escola de Enfermagem Wenceslau Braz foi fundada pela Santa 

Casa de Misericórdia de Itaj ubá, conforme ata da reunião da Mesa 
Administrativa dessa entidade, de 9 de j aneiro de 1954, cuj o teor j ul­
gamos interessante transcrever : 

"Aos' nove dias do mês de j aneiro de 1954, realizou-se, às 
15 horas, no salão nobre da Santa Casa de Misericórdia de 
Itaj ubá, a reunião da Mesa Administrativa do estabeleci­
mento pio, convocada pela Provedor, Exmo. Sr. Dr. Wences­
lau Braz P. Gomes, especialmente para tratar, em definitivo 
da criação da escola de enfermagem. A reunião foi presidida 
pelo Provedor, Exmo. Sr. Dr. Wenceslau Braz P. Gomes, que 
fêz longa e minuciosa exposição a respeito da ordem do dia, 
j ustificando convincentemente a criação da escola de enfer­
magem sob a direção da Santa Casa, e cuj a finalidade é a 
formação de enfermeiras competentes sob o ponto de vista 
técnico e conscientes de seus deveres profissionais, stibme·· 
tendo, em seguida, o assunto à discussão e aprovação por 
parte de seus companheiros de Diretoria. pediu, a seguir, a 
palavra, o 2 .0 Vice-Provedor, Sr.  Jayme Wood, que rela ­
tou as providências j á  tomadas pela Provedoria, visando a 
fundação da escola de enfermagem e propondo fôsse a me­
dida aprovada, dado o grande alcance social de que se re­
vestia. Não havendo quem solicitasse a palavra, foi aprova­
da unânimemente a criação da escola de enfermagem, sob 
a direção da Santa Casa, com a elevada finalidade acima re­
ferida. Novamente pediu a palavra o 2.0 Vi ce-Provedor, Sr. 
Jayme Wood, para propor se desse à Escola a designação de 

" Escola de Enfermagem Wenceslau Braz", "ad-referendum" 
da assembléia geral dos associados sendo essa propo sta apro­
vada por todos os presentes, com a única exceção do Exmo. 

( * )  Diretora da Escola de Enfermagem Wenceslau Braz 
Enfermeira pela Escola Ana N eri 
Especializaçao em Enfermagem Obstétrica, pela Escola Ana Neri 
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Presidente da sessão, que vptQu contra. A seguir, o Provedor 
Exmo. Sr.  Dr. Wenceslau Braz P. Gomes agradeceu, sensibi­
lizado, a carinhosa homenagem que acabava de receber dos 
seus companheiros de Diretoria. Nada mais havendo a tratar , 
etc . . .  " 

Devemos fixar a atenção sôbre os tópicos seguintes, destacados 
da ata de criação : a)  a escola fundava-se "sob a direção da Santa 
Casa" ; b) tendo por finalidade a "formação de enferr.leiras competen­
tes SGb o ponto de vista técnico e conscientes de seus deveres profis­
sionais" ;  c)  reconhecendo-se -Ihe "grande alcance social" ;  d) final­
mente, tomava o nome do ex-presidente da RepÚblica, Exmo. Sr. Dr. 
Wenceslau Braz Pereira Gomes. 

De fato, foi merecida homenagem : idealizador e um dos funda­
dores da Santa Casa, amparou-a em momentos difíceis, CObriu-lhe 
as despesas com recursos de sua fortuna pessoal ; já nos anos adian­
tados de sua vida, vê tomar seu nome a Escola de Enfermagem que 
aparece como o coroamento de sua obra humanitária. 

Quando na ata se referiu a "alcance social", revelou a intenção 
que moveu Provedoria e Corpo Clínico da Santa Casa : desej o de me­
lhorar os serviços assistenciais prestados aos pacientes. 

A afirmativa . de que a escola teria por finalidade a formação de 
enfermeiras competentes e conscientes de seus deveres profissionaIs, 
j á  denunciava a presença da congregação religiosa à qual, na reali­
dade e desde o início, foi con1iada a '<lkeção da Escola. E foi bom, 
porque essa Congregação. dedicada não apenas a obras assistenciais. 
mas também educativas, conhece perfeitamente a finalidade de uma 
escola. 

Assim, quando se diz que a escola se fundava· "sob a direção da 
Santa Casa", apenas se fazia referência à iniciativa que, de fato, foi 
daquela entidade. 

Deve-se dizer que, desde alguns anos" mha a ' Provedoria da 
Santa Casa insistindo junto ' a alta direção da com:gregação da Pro­
vidência, para que colaboraSse ·/nà.! funda�ão :de: uma escola de enfer­
magem. Justamente por s!j.ber Q que era ' escola dêsse tipo, , a 'Congrfl­
gação vinha se recusando. Depois de três anos. acabow · cedendq às 
pressões e aceitou o compromisso Clar. direção , técn!co-pedagógi'Ca da. 
ESCôlá. Nos estatutos então elâborados pata. 'a nova instituição, figu­
rava a ligação da Escola ' à Santü:,i Cáfia, éÓnfórtne se vê do art. ' 47 :' 
""Compete à Diretora . . .  d) ' própôt, 'ao" Piesldente 'da i 'entidade man2 
tenedora a admissão. ,ou demissáth.de professõres e , pessoal ' de serviço , 
nos casos de renúncia ou incapacidade' intelectual ou moral (g) ' et\trar 
em entedimento .. com a·' 'Pro'ledoda . da ' entidade · ,mantert'lldor.a, para' 
as questões r�lativas a ,despesal/ .'Corrente& da Escóia" exceto, renume.-, 
r,ação . de pesl!o.!!.l.': " 
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Ora, aconteceu que a Santa Casa nunca pôde fazer despesas com 
a Escola ; de um lado, criou-se uma situação de contrangimento para 
a Congregação da Providência ( entidade com personalidade j urídica 
sob a designação de Sociedade Religiosa, Moral e Científica) ,  visto 
que também não podia dispôr de dinheiro para escola de propriedade 
alheia ; de outro lado, a situação penosa estabeleceu desej ável inde­
pendência para a direção da Escola que, desenvolvendo atividades 
para arrecadar fundos, tinha por isso mesmo os movimentos com­
pletamente livres para a aplicação dêsses recursos. Deve ficar regis­
trado neste histórico que a Santa Casa não deu à Escola que criara 
nenhum apoio financeiro ;  mas diga-se a seu favor que j amais criou o 

menor embaraço à sua Diretoria que sempre pôde, com plena liber­
dade, executar os programas que lhe pareceram bons para o desen­
volvimento do ensino e o progresso da Escola. 

Quais os recursos de que dispunha a direção da Escola? De fontes 
particulares não lhe vieram senão muito poucos devido ao precon­
ceito ainda existente, e à ignorância da missão da escola ; muitas 
pessoas que fàcilmente contribuiam para obras de assistência, re­
cusavam-se a aj udar uma escola. Mantendo a Escola de Enfermagem 
o regime de gratuidade, a contribuição voluntária das alunas sempre 
foi inexpressiva. Vieram subvenções dos pOdêres públicos, sobretudo 
na área federal e se pôde, em 1957, lançar as bases da construção de 
um edifício para a instalação definitiva da Escola. Não se pode deixar 
de assinalar aqui os recursos vindos da Congregação da Providência 
que, cônscia da responsabilidade assumida face as famílias das alu­
nas e face ao Ministério da Educação e Cultura, arcou com tôdas as 
despesas, enfrentando a dificuldade criada pela Santa Casa que, sen­
do a entidade proprietária e mantenedora, não podia manter a Es­
cola. Chegou-se, assim, a um impasse. 

Mas estamos antecipando. Devemos voltar atrás para dizer que, 
nesse ' ano de 1954, aprovada a idéia da criação de uma escola de en­
fermagem, conforme se vê da ata acima transcrita, e aceito o com­
promisso pela Congregação da Providência, destacou esta uma reli­

giosa educadora, para os primeiros estudos. e tomada de conta to com 
o assunto. Iniciou-se o processo de, pedido de autorização préVia para 
funcionamento, · o . que se · conseguiu ' pela Portaria . Ministerial n.o 853; 

de 23-9-1954 e, já em , março de 1955, ina\lgurava�e o curso com aula 

prOferida pelo Prof. Dr. Gaspar L�boa, llle�bro do· corpo cUnico. da 
Santa Casa � do corpo dol;ente da Escola. 

Coube-nos a honra de ter como · Inspetora dO . Ministério da Edu­

cação e Cultura, para . a autorização prévia .e, dois anos depois, para 

o reconhecimento, . á · .Exa • .  Sra. D. · I�\ll'a Barbosa Lima • .  o ' reconhe� 

cimento foI concedido par Deereto. n,o ·40, 572, de 18- 12-1956. Na se,. 
gunda lnspeção" D. Izaura Barbosa Lima pôde verificar o· progt'esso 
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realizado em dois anos e conhecer o local onde, proxuno e fora da 
Santa Casa, logo seria lançada a pedra fundamental do edifício de­
finitivo da Escola. 

Quando já se adiantavam as construções é que chegou ao climax 
a dificuldade devida à falta de recursos. A inflação começava a de­
senfrear-se, os preços dos materiais ultrapassavam tôdas as previ­
sões, houve retração na política das subvenções aparecendo os cortes 
e as demoras. Os recursos de outras fontes eram insuficientes e a 
Congregação da Providência, tendo j á  adiantado grandes somas, não 
pOdia continuar financiando visto caber-lhe a direção e não a pro­
priedade da Escola. 

Como fazer? Por iniciativa do Dr. Carlos Victor Rennó Ribeiro, 
membro do corpo clínico da Santa Casa e professor da Escola de En­
fermagem, foi apresentada proposição ao Exo. Sr. Dr. Wenceslau 
Braz, no sentido de ser transferida à Congregação a propriedade da 
Escola. Não era um presente, mas um grande ônus - todos sabiam 
-, que se passava à Congregação da Providência. Esta não teve dú­
vidas em aceitá-lo, cônscia das responsabilidades que já assumira e, 
ainda, por estar a obra dentro de suas finalidades estatuárias. 

Foi realizada a transação. Por Decreto' n .o 46 584, de 13 de agôsto 
de 1959 ficou oficialmente reconhecida a nova Mantenedora : a So­
ciedade Religiosa, Moral e Científica. E a Santa Casa de Misericórdia 
de Itaj ubá modificou seus estatutos a fim de fazer doação à nova 
Mantenedora do terreno em que se levantavam as construções d a  
sede d a  Escola : , u m  edifício d e  quatro pavimentos que estava, apenas, 
na primeira lage. A Congregação da Providência assumiu a respon­
sabilidade. 

Daí por diante, apesar das difículdades e sob o contrôle da Con­
gregação, prosseguiram as construções que hoj e se encontram em :ràse 
adiantada, com salas amplas, abundância de luz, laboratórios, salão 
para o Diretório Acadêmico residência das internas, biblioteca vasta. 
acolhedora. 

Tôdas as dificuldades se desenvolveram: lia esfera administrativa, 
nada transparecendo no ambiente escolar onde remou S'émpte tran'­
qüUidade, segurança e a ·  garantia de um clima propicio ao estudo e 
à formação das alunas ; êSSe clima j amaiS' sofreu solução de continuI­
dade nas mãos de Irmã Zenaide Nogueira Leite, a primeira Diretora. 

que exerceu o cargo de 1955 a 1963, com. a interrupção 'de um ano ape­
nas em que se afastou para fazer o ·  trurso de pós-graduação de Pe"'­
dagogia e Didática Aplicada li Enfermagem na Escola de Enferma­
gem da Universidade de S. Paulo. 

Entretanto, outras dificUldades a ES'eola enfrentou e enfrenta. 
não sendo das menores o númê'to redti2ido ' de cartdldil.tils que se apre­
sentam para fazer o curs'O. Apesar do progresso havido aintla eXiste 
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o preconceito contra a enfermagem e o hedonismo reinante não induz 
as j ovens à procura de uma profissão que, certo ou errado, se lhes 
afigura cheia de sacrifícios . 

Também tem sido grande a luta pela formação de um corpo de pro­
fessôras-enfermeiras à altura. Se são poucas as enfermeiras no Bra · ·  
sil, mais escasso, é ainda () pessoal de enfermagem nas Congregações 
Religiosas ; de modo que as que prestam serviço como docentes na 
escola de enfermagem são, ao mesmo tempo, desoberbadas com ta­
refas no hospital. Como deixar os pacientes sem assistência, para 
fazer estudos de pós-graduação e atualização ? Ê:Sse o problema. Se 
houvesse fartos recursos poderiam ser contratadas enfermeiras lei­
gas para a solução do problema ; mas isto não será possível tão cedo 
considerando-se a precária situação financeira da Escola, apesar do 
auxílio que lhe veio desde o ano passado pelo Estado de Minas Ge­
rais, por Lei n.o 2 336, de 11-1-1961, iniciativa do Deputado Antônio 
Aureliano Chaves de Mendonça, hoj e Secretário da Educação de Mi­
nas Gerais e grande amigo da Escola. A Lei concede à Escola de En" 
fermagem Wenceslau Braz um auxílio de, aproximadamente, cem mil 
cruzeiros mensais. Diga-se, de passagem, que essa mesma lei benefi­
cia, também, as escolas Hugo Werneck de Belo Horizonte, e Frei Eu­
gênio de Uberaba. 

Com referência; . ainda, ao corpo docente, revendo-se os relatórios 
anuais da Escola enviados ao MEC, verifica-se que tôdas as enfer­
meiras que integram o seu corpo docente fizeram o curso normal an­
tes de ingressar para a enfermagem. Os médicos do corpo clínico da 
.Santa Casa chamados pela Diretoria para colaborar com a Escola, j a­
mais se recusaram e até . esta data prestam seu auxilio lecionando sem 
qualquer interêsse pessoal. É circunstância que deve pesar quando se 
faz o histórico de uma instituição. 

Em 1963 inaugurou-se o curso de auxiliar de enfermagem. As can­
.�idatas. são n�merosas, :permitindo a seleção ; .  muitas vêm com o cur­
so ginasial completo ; para as outras, o curso está estruturado de 
,acôrdp con l .af:l#� n.o 4 024 de Dire�rizes e Bases da Educação Nacio­
na�, ;qu�· ex1gei ,CWCO ll1atéri,as de . .  clll�ura geral par� os "giliásios pro­
fissionai,s" " o queTperll?-.i�e �s : moças mai9,rf,ls possibilidades futura.\l, in-

. clusive !j. a,rticuIa,çãô para estu.c;los posteriores. ' .  . " .' 

A ;E,sqola j � <�p��o�rs�te turma� de : enfer�eiras .. num to�aI d� 54 
prOfissionais ( incluídas as · ,de 19.64) ;.· :em sua totalidade moças que. ja­
mais teriam . I;lEl;�acÍq · sHà� . (!�4�des para ,; estudar enf�rniagem. Pelo 
.�:P!'f!g!,allla .de�l'egw'cient9.:Jq9s " .4j,PJomad�s" :que, a::Direto�ia: mantém. 
vai conseguindo seguir os antigos ah��9� (dizemos .;alu�o�, ,por qUI! a 
Escola. admite rapazes, j á  se tendo formado um) ; o "programa" visa 
:p.�e.cipu,a%�it� �, ,�§���ê�Çi��'�QS ,f�r��gp,�" nt!l:� :t�ltl. co�t.rib�!,d,� f�� 
,sub�,�d\O�r ral!e�o.s.- :.��a : a:���iaç§.,o 4.?,:..tf�b�?: : e �d� e!1si�� l , : ! . .  ; .  
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Oferecem campo de ' estágio : . A '  Santa Casa . de . Misericórdia de 
Itaj ubá, a Maternidade anexa "Xavier Lisboa" e o ' Centro de Saúde 
Amilcar Pellon ; sobretudo em relação à Santa Casa e Maternidade, a 
Escola tem agido como possante mola propulsora de progresso. 

Êstes serviços de saúde fazem um atendimento que atinge a du­
zentos mil habitantes, incluindo-se cidades vizinhas e zonas rurais 
adj acentes ; mas a cidade de Itaj ubá tem, aproximadamente, apenás 
sessenta mil habitantes. A sua condição de cidade progressista, mas 
ainda de população relativamente reduzida, permitiu à Escola uma 
interessante experiência pedagógica : a vinculação com a comunidade. 
A Escola abre suas portas, dando acesso à sua biblioteca e laborató­
rios a muitos estudantes de outros estabelecimentos que a procuram 
para ciências biológicas e sociais, sendo rica neste setor, e bem atuali­
zada, a biblioteca que está com um acêrvo atual de mais de três mil 
volumes, quarenta e dois títulos de periódicos e vasto material áudio­
visual. Anualmente realiza um ou dois cursos de Enfermagem no Lar 
para j ovens e senhoras e,  neste ano, um curso de Socorros de ur­
gência para professôras rurais. Por outro, vai a comunidade, tomando 
parte nas comemorações da cidade, atendendo ao apêlo que lhe vem 
de diversos lados e enviando as alunas, para palestras de educação 
sanitária, a grupos escolares, clubes de mães, etc. 

Nestas condições, os estágios de Saúde Pública encontram clima 
propício para uma boa integração dos trabalhos com a colaboração 
do Centro de Saúde e da agência local da ACAR. As alunas se formam 
dentro de situações reais, em contato muito direto e vivo com a re�­
!idade brasileira nos diversos setôres da cidade e nas zonas rurais vi­
zinhas. Em tôdas as circunstâncias, levam em conta o dever da as ­
sistência espiritual aos pacientes, dever a que geralmente permane­
cem muito fiéis conforme se pode verificar pelo "programa de se­
guimento" . 

Desde o início funcionou o Diretório Acadêmico, estabelecendo 
contato com o D.A. do Instituto Eletrotécnico de Itaj ubá, levando as 
alunas aos congressos estaduais e nacionais de estudantes e à parti­
cipação nos movimentos estudantis, sem que lhes tenha faltado a 
assistência de orientadora de modo a evitar-se excesso ou subversão 
que, infelizmente, tivemos de lamentar no histórico momento brasi­
leiro. 

Numerosas atividades extra-classe, planej adas pelos órgãos dire­
tivos da Escola, procuram criar e desenvolver um espírito de univer­
salidade, um alargamento de horizontes de modo a suprir, tanto 
quanto possível, o contato universitário que falta à escola isolada. 
Acima de tudo, procura-se dar às alunas o espírito de serviço, autên­
tico espírito de enfermagem, ideal que se concretiza no lema escolhi-
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do pelas próprias alunas e gravado na flâmula do Diretório Acadê­
mico : Servir sorrindo. 
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H I STÓRI CO DA ESCOLA D E  E NFERMAGEM 
"LAU R I STON JOB LAN E" 

Amália Corrêa de Carvalho ii' 

A Escola de Enfermagem "Lauriston Job Lane" mantida pela: 
Sociedade Hospital Samaritano de São Paulo, é a mais j ovem escola 
do país. Criada em 6 de IJlarço de 1959, trouxe consigo uma tradição 
que se perde na história do próprio 'Hospital Samaritano. Por esta 
razão, e por considerarmos de importância para a história da enfer­
magem brasileira, relataremos aqui aspectos do desenvolvimento da 
enfermagem no Hospital Samaritano. 

Nova como profissão técnico-científica em nosso meio, só muito 
recentemente conseguiu a enfermagem despertar o interêsse dos edu­
cadores e legisladores para os problemas relacionados com o seu de­
senvolvimento. Apesar do indiscutível valor social e sanitário da pro­
fissão, o reconhecimento do papel relevante do enfermeiro na conser­
vação, manutenção e recuperação da saúde é fato relativamente re­
cente entre nós e ainda não genaralizado, mesmo nos grandes cen­
tros onde êsse profissional atua com mais intensidade. 

Digno de nota, portanto, é comprovar a existência dêsse re­
conhecimento por parte de um grupo de médicos, ainda em fins do 
século passado, j ustamente quandO a enfermagem brasileira encon­
trava-se em sua fase embrionária. Referímo-nos aos médicos e à 1.a 
diretoria da Sociedade Hospital Samaritano que, convencidos da im­
portância de um bom serviço de enfermagem não podendo encontrar 
enfermeiras diplomadas aqui no Brasil recorreram à Inglaterra, berço 
da enfermagem profissional, e de lá trouxeram as primeiras que de­
veriam iniciar uma tradição de excelentes serviços prestados à comu­
nidade paulista.  

O Hospital Samaritano surgiu em virtude de um legado generoso 
a Igrej a Presbiteriana, deixado pelo Sr. José Pereira Achau, caridoso 
homem de origem chinesa e convertido ao protestantismo. Consta 
que o Sr. Achau, já idoso, foi hospitalizado na Santa Casa de Mise­
ricórdia de São Paulo, onde sentiu que sua condição de protestante 
o fazia menos merecedor dos cuidados que as Irmãs deveriam dispen­
sar a todos os pacientes. Quando faleceu em 1884 deixou seus haveres 

( * )  Diretora da Escola de Enfermagem "Lauriston Job Lane " ,  S .  Paulo. 
Professôra do Curso de pós-graduação da Escola de Enfermagem da 
Universidade de . S. PaUlo. 
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para o início de um Fundo destínado à construção de um hospital 
evangélico. ( 1 )  

E m  reunião presidida - pelo Rev. Edua�do Carlos Pereira realizada 
no ínício do ano de 1890, achando-se presentes homens ilustres entre 
brasileiros, americanos, britânicos e alemãs, decidiu-se sôbre a organi­
zação de uma comissão que seria constituída para planej ar a cons­
trução do Hospital Evangélico e cujos membros foram imediatamente 
escolhidos ; da ata de uma das reuniões dessa Comissão consta que 
"uma das razões para a futidação do hospital era o constrangimento 
a que se suj eitavam os evangélicos em outros hospitais de S. Paulo" 
(2 ) . Naquela época existiam em São Paulo apenas dois hospitais ge­
rais - a Santa Casa d� Misericórdia e a Beneficiência Portuguêsa ou 
Hospital São Joaquim, ambos recebendo doentes de qualquer religião, 
mas mantendo sempre uma orientação nitidamente católica. 

A comissão original elaborou os estatutos para a sociedade be­
neficiente que deveria manter o hospital ; aprovados êstes, foi eleita a 
La diretoria que contou com o' Rev. Eduardo Carlos Pereira como pre­
sidente. Já em 1892 houve modificação dos estatutos, quando foi mu­
dado o nome do futuro hospital de Evangélico para Samaritano, "em 
atenção à belá parábola do Bom Samàtitano" (3) . Nesse ano teve 
início a construção do edifício que foi inaugurado em 25 de j aneiro 
de 1894. 

O primeiro diretor médico do hospital foi o Dr. William Loudon 
Strain, na época exercendo também o cargo de presidente da Socie­
dade e a êle se deve a vínda de enfermeiras inglêsas para S. Paulo. 
Através dos relatórios da diretoria do hospital pode-se avaliar a im­
portância das funções das enfermeiras j unto à instituição. O nome 
de Miss Lisbeth D. Price aparece no 1 .0 Relatório da Diretoria, relati ' 
vo ao ano de 1894 como Diretora das enfermeiras e que prestou relc­
vantes serviços durante o ano" (4) . O mesmo relatório informa que 
Miss Price "pediu demissão para ocupar outro cargo importante nes­
ta cidade e que foram contratadas mais 2 enfermeiras diplomadas 
na Inglaterra" tendo ambas chegado em novembro de 1894 e "j á 
tendo dado provas de dedicação e perícia na administração do Hos­
pital", e acrescenta haver mais 2 enfermeiras em prova. 

A substituta de Misse price foi Miss Maggie K, Grosart que as­
sinou contrato com o Hospital em outubro de 1894, para trabalhar 
como enfermeira-chefe durante 3 anos, a partir de 1895. O contrato 
estimulava, entre outras obrigações, a administração do Hospital e o 
contrôle e o treinamento de enfermeiras, pelo pagamento anual de 

( 1 )  Guilherme Rehder - O Hospital Samaritano e sua. História. Trabalho 
datilografado, p. 3. 

(2) e (3) - Idem, pp. 3 e 5.  
(4) Hospital Samaritano - Relatórios de 1894 até 1951. n.o 1 ,  p. 7. 
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84 libras. A companheira de · Miss Gro-sart, Miss M.L. Walton também 
foi contratada por 3 anos para trabalho sob a direção da primeira, 
devendo receber 60 libras anuais. Nesses dois contratos está a se­
mente do que seria mais tarde uma escola de enfermagem tipica­
mente inglêsa, do sistema Nightingale. São desconhecidas as razões 
pelas quais Miss Grosart não deu início às atividades da escola ime­
diatamente, como planej ado ; no serviço de enfermagem, porém, a efi­
ciência das enfermeiras do nôvo hospital é atestada pela observação 
do Relatório da Diretoria (n.o 2 ,  p.  4) relativo às atividades de 1895. 
"Devemos os nossos agradecimentos a Miss Grosart e ao corpo de 
enfermeiras pela maneira eficiente em que elas têm feito o serviço 
interno do Hospital. Numerosos doentes têm reconhecido com grati­
dão que aos cuidados assíduos das enfermeiras devem suas vidas" .  

Em dezembro de 1896 o Dr.  Strain contratou na Inglaterra uma 
"Matrona", Miss Lillian Lees que o intermediário nas negociações 
afirmou ser "a lady by birth" O título "Matron" aperece então, pela 
primeira vez no Relatório da Diretoria (n.o 4, p 7 ) , para designar a 
chefe do serviço de enfermagem. Até hoj e essa designação é usada no 
Hospital Samaritano, ao lado das palavras inglêsas "sister" e "nurse" 
que se referem, respectivamente, às profissionais mais antigas exer­
cendo cargos de chefia, e às mais novas, responsáveis pelo cuidado 
direto ao doente. As "nurses" de hoj e são, na realidade, auxiliares de 
enfermagem ; e há atualmente a tendência, que j á  se tornou hábito 
em um dos serviços do hospital, de usar a nomenclatura usual : enfer­
meira, auxiliar de enfermagem, prático de enfermagem e atendente ,  
para designar o pessoal de enfermagem. 

Miss Lees foi formada pela Escola de Enfermagem do Kings Col­
lege Hospital de Londres, e com ela vieram mais 2 enfermeiras em 
cuj o contrato aparece uma cláusula de suma importância para a co­
munidade paulistana : além do serviço no turno no hospital deveriam 
fazer enfermagem domiciliar quando solicitadas pelo diretor médico . 
Ficou assim iniciado um serviço de enfermagem particular que veio 
beneficiar sobremaneira as famílias de S. Paulo, uma vez que existia 
ainda na época uma grande resistência contra a hospitalização, prin­
cipalmente na camada social econômicamente mais favorecida 

Em 1899 o Hospital já contava com 6 enfermeiras diplomadas, 
número que gradativamente foi aumentando com profissionais con­
tratados também na Escócia e na Alemanha. Até 1902 não houve ne­
nhuma outra menção sôbre o curso de enfermagem, até que no Rela­
tório de 1903 (n.o 10, p.7) , sendo Miss Amy L. Bridge diretora do Ser­
viço de enfermagem aparece a seguinte observação : "É nossa espe­
rança, em breve tempo, poder preencher as vagas (de enfermeiras) 
com senhoras do próprio pais ; e para êste fim e para servir o público 
temos organizado um curso de ensino. dando diplomas de enfermeira 
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àquelas que nos exames e trabalhos práticos dêm provas de compe­
tência". E o relatório do ano seguinte informa estarem já traba­
lhando no hospital 5 senhoras contratadas no país, o que nos faz 
crer que essas 5 senhoras tenham iniciado o curso bem antes, talvez 
em 1901, pois consta do relatório do diretor Dr. L.J. Lane ano de 1905 
(noO 12, po 12) a seguinte informação : "o corpo de enfermeiras com� 
põe-se atualmente, com exceção da diretora, de senhoras habilitadas 

no próprio Hospital, filhas de famílias residentes no país". 
Segundo Guilherme Rehder (5) foi feita publicidade do curso 

entre as famílias inglêsas e alemães de S.  Paulo, e entre as famílias 
americanas de Santa Bárbara, de onde foram recrutadas as primeiras 
estudantes. 1!:sse, talvez, o motivo pelo qual o corpo de enfermagem 
do Samaritano sempre foi constituído, em sua maioria, por estran­
geiras ou filhas de estrangeiros. 

Informações verbais de ex-alunas, aposentadas ou ainda mili­
tando no hospital, atestam que : 1 )  O curso era de 3 anos, sendo os 
3 primeiros meses de estágio probatório ; 2 )  As alunas recebiam uma 
remuneração mensal de 90 mil réis no 1 .0 ano, 120 no 2 0° ano, e 150 
no 3.° ano ; 3)  Havia aulas teóricas e de demonstração 3 vêzes por se­
mana, dadas pelas enfermeiras com a colaboração de alguns médicos 
do hospital ; 4) Ao fim do 30° ano era dado o Diploma de Habilitação, 
expedido pelo Hospital Samaritano, assinado pela diretora do ser­
viço de enfermagem e atestando ter a pessoa concluído com eficiên­
cia os 3 anos de curso teórico e prático e estar habilitada a exercer 
a enfermagem em todos os seus ramos. 

Da eficiência do curso parece não haver dúvidas, pois os rela­
tórios da diretoria referem-se sempre ao zê lo e à competência dessas 
senhoras, quer em sua atuação no hospital, quer nos serviços de Clí­
nica particular. "O corpo clinico reconhece com satisfação que à de� 
dicação, zêlo e fidelidade destas senhorasj são devidos em grande par­
te os bons resultados obtidos no tratamento médico", e no ano se­
guinte : "Das enfermeiras que se formaram com a aprendizagem em 
nosso Hospital, bom número tem Se dedicado à sua profissão nesta 
Capital, em Santos e no Rio de Janeiro, tendo sempre conquistado a 
confiança e reconhecimento dos senhores facultativos dessas cida­
des" (n.o 14, p.  16  e n.o 15, p .  12) . 

De 1912 em diante nenhuma mensão é feita à Escola, mas uma 
referência biográfica de Mrs. Alice Maud Goddard relata, entre ou­
tras coisas, que ela trabalhou no Hospital como enfermeira de 1920 
a 1951, que foi a primeira "Matron" brasileira (empossada em 1930) e 
que durante a sua permanência à testa do serviço de enfermagem 

(5) Oração proferida na formatura dos auxiliares de enfermagem da 
classe de 1959 (cópia datilografada) .  

(6) Dados sôbre Mrs. Alice Maud Goddard (cópia datilografada) , 1957. 
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"sempre teve muito interêsse pela Escola de Enfermeiras fundada 
pelo Hospital há mais de 50 anos" (6) . Ainda é Guilherme Rehder 
quem afirma que a Escola funcionou ininterruptamente até 1950, 
quando passou a constituir a Escola de Auxiliar de Enfermagem do 
Hospital Samaritano, estruturada de acôrdo com a Lei n.o 775-49. 
De fato, em 1936 o antigo curso havia sido transformado em curso 
de auxiliar de enfermagem, funcionando de acôrdo com um progra­
ma estabelecido por sua diretoria e desde 1939, as prOfissionais for­
madas pela antiga escola procuraram legalizar sua situação, primeiro 
conseguindo um Certificado de Enfermeiro Prático Licenciado (De­
cretos Estaduais números 9707-38 e 10 068-39 e depois prestando o 
exame de habilitação para Prático de Enfermagem (Decreto-Lei N.o 
8 778-46) . 

Em 1950 começa, então, uma nova era com o início das aulas da 
Escola de Auxiliar de Enfermagem do Hospital Samaritano, reorga­
nizada e orientada por D. Maria José de Abreu, por indicação de D. 
Edith Magalhães Fraenkel, na época diretora da Escola de Enferma­
gem da Universidade de S. Paulo, e a quem a Sociedade Hospital Sa­
maritano havia solicitado auxílio. Reconhecida em 21 de fevereiro 
de 1951 pelo Decreto n.o 29294-5 1, vem prestando relevantes servi­
ços à comunidade brasileira através dos seus 156 auxiliares de en­
fermagem já militando nos hospitais do país. 

A necessidade de manter um alto padrão de enfermagem no Hos­
pital inspirou o Dr. L. Job Lane Jr. no sentido de verificar as pos­
sibilidades de a Sociedade manter os cursos de Graduação e de Au­
xiliar de Enfermagem. E assim, sob a influência e com o entusiasmo 
de D. Daysy G. Romeiro e de D. Moema G. Barbato, respectivamente 
diretora e vice-diretora da Escola de Auxiliar, de Enfermagem, foi 
instalada em 1959 a Escola de Enfermagem "L. Job Lane", cuj o nome 
representa uma homenagem ao Dr. Lauriston Job Lane, médico que 
militou no Hospital Samaritano de 1901 a 1942, tendo exercido por 
muitos anos o cargo de Diretor Clínico do Hospital, e pai do Dr. L. 
Job Lane Jr., um dos atuais diretores clínicos. 

Com o início do curso de graduação de enfermagem em 6 de 
março de 1959, autorizado a funcionar em 5 de junhO de 1961 ,  a Es­
cola de Auxiliar de Enfermagem passou a denominar-se Curso de Au­
xiliar de Enfermagem da Escola de Enfermagem "L. Job Lane", e a 
Sociedade Hospital Samaritano, como entidade mantenedora da es­
cola, ampliou seus obj etivos incluindo a educação ao lado de sua fi­
nalidade assistencial. 

A Escola de Enfermagem, cuj o reconhecimento acaba de ser con­
cedido através do parecer n.o 234-64 do Conselho Federal de Educa­
ção oficializado pelo Decreto n.o 54 930 de 4 de novembro de 1964, 
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(D.O. de 25-11-64) , conta j á  com 24 diplomadas, devendo terminar o 
curso em 1964 mais 5 enfermeiras. 

Como plano futuro acha-se em pauta o assunto relativo à agrega.­
ção da Escola a uma das universidades particulares de S. Paulo, o 
que, se concretizado, trará inúmeros beneficios à instituição, quer sob 
o ponto de vista didático, quer sob o ponto de vista do desenvolvi­
mento dos corpos docente e discente. 

Ao lado das atividades específicas de ensino e supervisão dos alu­
nos de ambos os cursos a Escola mantém, através do seu corpo do­
cente, cursos de Enfermagem no Lar para senhoras da comunidade 
e para os funcionários do próprio Hospital Samaritano. E em cola­
boração com as enfermeiras chefes do Hospital desenvolve um pro­
grama intensivo de educação em serviço para serviçais e atendentes . 
Procura alcançar dêsse modo parte de seus obj etivos gerais, isto é, 
proj etar-se na comunidade levando os indispensáveis conhecimentos 
elementares de enfermagem M famílias através de cursos para do­
nas de casa, e desenvolvendo profissional e culturalmente os fun­
cionários da instituição. 

Apesar de ser uma escola pequena, com limitado número de va­
gas em cada série, os benefícios que oferece à comunidade já se fa­
zem sentir através da atuação de seus diplomados, auxiliares e enfer­
meiros, trabalhando em diversos pontos do país, sej a em instituições 
oficiais, sej a em hospitais particulares . 
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CURSO DE I N IC IAÇÃO À PESQU I SA C I ENTíF I CA 
D IVU LGAÇÃO C I ENTíF ICA <*) 
Resopnsabilidade da Associação Brasileira de Enfermagem 
Orientação do Dr. Irany Novah Moraes 
Aula do dia 24-4-65: Divulgação científica 

Andrejus Korolkovas * 

1 - DIVULGAÇAO CIENTíFICA 

1 . 1 - Conceituação 
1 . 1 . 1  - Divulgar : espalhar pelo povo. 
1 . 1 . 2  - Vulgarizar : colocar ao alcance do povo. 

1 .  2 - Necessidade 
1 . 2 .  1 - Expor idéia, método ou filosofia novos. 
1 . 2 . 2  - Relatar problema interessante. 

1 . 3  - Razões que impelem a divulgar 
1 . 3 . 1  - Desejo de dar uma contribuição à literatura 

científica. 
1 . 3 . 2  - Anseio de auto-expressão. 
1 .  3 . 3  - Interêsse de aumentar o prestígio profissional . 
1 .  3 . 4  - Vaidade. 

2 - PROPóSITOS DE DIVULGAÇAO C!ENTíFICA 

2 . 1  - Fornecer subsídios para o progresso cientifico mundial. 
2 . 2  - Garantir a prioridade de uma descoberta. ! 
2 . 3  - Esclarecer o pÚblico e o govêrno. 
2 . 4  - Orientar os j ovens e atraí-los para a carreira científica . 

3 ..;...: OBJETOS DE DIVULGAÇAO CIENTtFlCA 

3'. 1 � Fatos, . . práticos ou princípios ' de .real .valor verdadeira­
mente inoVOS. ' .. 

( * )  R:Jteiro d a  aula proferid'� :ri� C�rso de lniciação à Pesquisa Científica 
realizada pela ,'ABEn -' Seção de:·Sãa· Paulo. . 

( • •  ) Assistente da Cadeira de auímica Farmacêutica da Faculdade de Far­
mácia e Bioquímica da Universida de de São Paulo . . Redator e co­
laborador da Seção "Atualidade CientIfica" do �'O · Estado <le São 
Paulo" .  . . í: 
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3 . 2 - Descobertas científicas originais. 
3 . 3  - Revisão crítica e completa dos fatos relativos a qualquer 

assunto particular, de maneira a permitir que o leitor ou 
ouvinte tire dela conclusões verdadeiras e importantes 

4 - REQUISITOS PARA REVOLUÇAO CIENTíFICA 

4 . 1  - Com referência ao divulgador 
4 . 1 . 1  - Ter cultura sólida e conhecimento do assunto 

a ser divulgado. 
4 . 1 . 2  - Saber expor o assunto, de maneira clara e ob­

j etiva, por escrito ou verbalmente. 

4 . 2  - Com referência ao trabalho de divulgação 
4 . 2 . 1  - Quanto ao estilo e à linguagem : simplicidade, 

clareza, correção. 
4 . 2 . 2 - Quanto à apresentação : variável, de acôrdo com 

o veículo e o meio de divulgação, mas sempre 
segundo um esbôço lógico e coerente. 

5 - VEíCULO DE DIVULGAÇAO CIENTíFICA 

5 .  1 - Palavra oral 
5 . 2 - Imagens visuais 
5 . 3  - Palavra escrita 
5 . 4  - Gravação magnética 
5 . 5  - Rádio 
5 . 6  - Televisão com um 
5 . 7  - Televisão em circuito feehado 
5 . 8  - Cinema 

6 - MEIOS DE DIVULGAÇAO CIENTíFICA NO SENTIDO AMPLO 

8 . 1  - Palavra escrita 
6 . 1 . 1  - Nota prévia 
6 . 1 . 2  - Artigo· cientifico: comunlcação e monografia 
6 . 1 . 3  - Tese 

6� 1 . 4  - J.,ivro clentifico : de divulgação e didático 
6 . 1 . 5  - AJ,"t1go de vulgarização: em · Jornais e revistas 

não especlal�dos 

6 .  1 . 6  - H1stórla de ficção cientifica 

6 . 2  - Palavra falada 

6 . 2 . 1 - Aula 
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6 . 21 . 2  - Seminário 
6 .  2 . 3 - Conferência ou palestra 
6 . 2 . 4  - Simpósio 
6 . 2 . 5  - Defesa de tese 
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7 - MEIOS DE DIVULGAÇAO CIENTíFICA NO SENTIDO ESTRITO 

7 . 1  - Principais meios : aula, conferência , artigo 

7 . 2  - Escolha do assunto 
7 . 2 . 1 - Referente à própria especialidade 
7 . 2 . 2  - Pelo qual se sente entusiasmo 
7 . 2 . 3  - Sôbre o qual está ansioso em comunicar aos lei­

tores ou ouvintes 

7 . 3  - Preparo preliminar 
7 . 3 . 1 - Conversa co:ql autoridades sô bre o assunto 
7 . 3 . 2  - Aproveitamento de estudos e experiências pes­

soais 
7 . 3 . 3  -- Pesquisa bibliográfica 

7 . 4 - Características gerais 
7 . 4 . 1 ..,.- Emprêgo de ilustrações e exemplos 
7 . 4 . 2  _ Exposição precisa e objetiva 
7 .4 . 3  - Linguagem simples, clara e correta 

7'. 5 - Disposição do assunto 

7 . 5 . 1 - Introdução 
7 . 5 . 1 . 1  - Objetivo : despertar a: atenção dos 

leitores ou ouvintes, criando inte­
rêsse ou suscitando curiosidade ' e QS_ . 
sim preparando o caminho para o as­

sunto 
' . 5 . 1 ;2 . -· Caracter18tlcas: curta, que produza , 

contato agradável com os leitores ou 
ouvintes e sem que tenha afirmações' 
que criem antagonismo da parte dêles ; 

'T'. 5": t . =i, ...;.... Ttpos: histórica, ilustrativa por ci­
tação, por participação, barragem de · 
perguntas, suscitação de um problema .  
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7 . 5 . 2  - Corpo 

7 . 5 . 2 . 1 - Obj etivo : transmitir idéias ou infor­
mações. 

7 . 5 . 2 . 2  - Características : longa com relação à 
introdução ; deve conter ilustrações e 
exemplos ; orientado por três fatôres : 
tipo de leitores ou ouvintes, assunto 
tratado e obj etivo visado. 

7 . 5 . 2 . 3  - Tipos : disposição segundo a impor­
tância, disposição segundo a lógica, 
arranjo cronológico, arranj o tópico 
arranjo de problema à solução, dis­
posição segundo causa e efeito, divi­
são em classes ou grupos naturais, 
disposição mista. 

7 . 5 . 3  - Conclusão 

'7 , 6  ..:-. Redação 

7 . 5 . 3 .  1 - Obj etivo : apresentar um resumo do 
trabalho ou sugerir aos leitores ou 
ouvintes o que se espera que façam 
com respeito à informação recebida . 

7 . 5 . 3'. 2 - Características : curta, decisiva e con­
vincente, devendo deixar a melhor 
das impressões no espírito dos leito 
tores ou ouvintes. 

7 . 5 . 3 . 3  - Tipos : recapitulante, de aplicação, 
motivadora, culminante (variedades : 
ilustrativa, com citação, com uma 
condição) 

7 . 6 . 1  - Formas de construção : narração, descrição, ex­
' �  posição; argumentação. 

-,.l .: i i., 1 ; 

7 . 6 . 2  "'7 , Escolha de palavras na composição. 

7 . 6 . 2 .  i � 'Pala�ras simples, ao alcance de to-' .  ' - - . .  ' 
, , ; <;100,." : 

7 . 6 . 2 ,  2 � ' Evitar gíria ou j argão . .; ) � h· ' " • . . � '. '� ; " ' ,  
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7 . 6 . 2 . 3  - Não empregar têrmos estrangeiros 
quando há os correspondentes em 
português. 

7 . 6 . 3  - Estrutura das sentenças 

7 . 6 . 3 . 1 - Quanto à forma : simples, complexa . 
composta. 

7 . 6 . 3 . 2  - Qualidade principal : curtas, evitan 
do-se o emprêgo de palavras que di­
ficultariam a compreensão do sentido 

7 . 6 . 3 . 3  - Maneira de obter ênfase : repetir pa­
lavras ou frases ou a mesma forma 
de sentença ;  colocar as palavras mais 
impressionantes no comêço ou no 
fim da sentença ; transpor ou inver­
ter a ordem das palavras. 

7 . 6 3 . 4  - Sentenças enfáticas : equilibradas por 
paralelismo ou antítese ; de três par­
tes ; que conduzem a um climax. 

7 . 6 . 3 . 5  - Variar a estrutura das sentenças : 
empregar sentenças soltas e periódi­
cas adequadamente ; não abusar de 
sentenças enfáticas. 

7 . 6 . 4  - Construção de parágrafos 

7 . .6 . 4 .  1 - Colocar no mesmo parágrafo tôdas 
as sentenças relacionadas com o mes­
mo pensamento ou alguma fase do 

. pensamento. 
7 . 6 . 4 . 2  -' Métodos de� . .  desenvolver o assunto 

dentro do par'ágrafo : comparação, 
contraste; eliminação, causa e efeito 
exemplos, ' definição, 'rffpetição e per-

7 . 6 .  5 - Coerência 

guntas. . 
. ' 

.• � 

7 . 6 '. Ii. r �: Eil'iprêgo' de'; pálavràs ' ôú frases de 
transição 

7 :  6: 5 . 2 = :o-ispbsiçãO lõglc'a do assunto 
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7 . 7  - Revisão 

7 . 7 . 1  - Pelo próprio autor, diversas vêzes, com senso de 
autocrítica implacável : para eliminar solecismos 
repetições, ambiguidades, palavras redundantes 
e frases desnecessárias ; para redistribuir sen­
tenças e parágrafos ; para corrigir a pontuação ; 
para verificar a coerência. 

7 . 7 . 2  - Por um redator ou revisor competente, a fim de 
eliminar erros gramaticais e tornar mais claro 

e obj etivo o sentido. 
7 . 7 . 3 - Final, pelo próprio autor, depois de composta a 

matéria e antes de sua impressão, a fim de evi­
tar gralhas e empastelamentos . 

7 . 8  - Pro ferimento 

7 . 8 . 1 - Sem temor da assistência 

7 . 8 .  1 . 1  - Causa do mêdo : físicas, desordem 
mental ou nervosa, falta de confi­

. ança. superrestimação da assistência. 
7 . 8 . 1 . 2  - Como vencer o mêdo : bom preparo, 

não pensar em si próprio, concen­
trar-se no assunto exposto. 

7 . 8 . 2  - O melhor modo de falar em público 

7 . 8 . 2 . 1  - Empregar a linguagem usada na con­
versação diãria. 

7 . 8 . 2 . 2  - Estar imbuído do desejo de comu­
nicar idéias. 

7 . 8 . 3  - Qualidades essenciais do discurso eficiente : en­
tusiasmo, volume de voz apropriado, articula­
ção clara, modulação, pausas, ênfase, expressão 
facial, gestos, naturalidade, equilíbrio. 

7 . 8 . 4  - Leitura pública eficaz : entusiasmo ou senti­

mento, alt\U'a Suficiente de voz, cla.reza. acento 

enfático, modulação, natqralidade, pausa, equi­
librio. 

7 . 8 . 5 - Falar extemporânli!am�nte. 

7 . 8 . 5 .  1 - Vantagens : adaptabilidade, estimule 
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ao pensamento" melhor • ctmtato en­
tre o orador e a assistência. 

7 . 8 . 5 . 2  - Perigos : ultrapassar o tempo conce­
dido, omissão de pontos importantes 
preparação insuficiente, linguagem 
coloquial. 

7 . 8 . 6  ........ Leitura de um manuscrito 

7 . 8 . 6 . 1 - Não soa como palestra 
7 . 8 . 6 . 2  - Desaparece o contrato d.o orador com 

o público. 
7 . 8 . 6 . 3  - Falta espontaneidade 

7 . 8 . 7  - Discurso decorado 

7 . 8 . 7 . 1  - Tôdas as desyanta�eIls do manuscri 
to lido 

7 . 8 . 7 . 2  - Soa mecânico 
7 . 8 . 7 . 3  - Possibilidade de esquecer palavras ou 

fras,es 
7 . 8 . 7 . 4  - Rígido, sem adaptabilidade 

7 . 8 . 8  � Método misto ' 

7 . 3 . 8 . 1  '� Ler a iIitrodução e a  concl:usão do 
<Uscur�o 

7 . 8 . 8 . 2  - Expor extemporâtiean:lerite o corpo do 
' .  _ . .  ( '. " . "  - . -. . , ' discurso: " 

. 

7 . 8 . 9  - Falar de lmproviso 

., . 8 . 9 . 1 - Exige ' pensamentO rlpl<fo. ' do ' otador 
'Z 8 9 2 . -. Necessárlo fazer eSbOço ' mental do 
aasuntor fixa.r O ! ponto, pensar no árgumento; 
ter introdução interessante, declarar ó ponta 
principal, prová-lo, llustrá�lo e concluir, 

7 . 8 . 10 - Dl8curso m1crofOnlco 

., . 8 . 11 - Discurso pela estação de rádio ou de telev1sãa 
7 . 8 . 11 . 1. - Modo conversante 
7 . 8 . 11 . 2  - Não ultrapassar o tempo eoncedido 
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8 - FRUTOS DA DIVULGAÇAO CIENTiFICA E FIC.lENTE 

8 . 1 - Alcançara os obj etivos colimados 

a . 1 . 1  .. � Orientará os j ovens, atraindo-os !Jal'a a carreir,). 
científica , nas suas variadas e sempre crescentes 

modalidades.  

8 . 1  . 2 - Esclarecerá o público e os homens de govêrno . 
captando a sua simpatia e ganhando a sua com ­
preensão . 

8 . 1 .  3 - Garantirá a prioridade de uma descoberta 

8 . 1 . 4  . _ - Fornecerá subsídios para o !)rogresso científico 

mundial, comparado à construção de um edifí ­
cio inacabado. 

8 . 2  - não deixar de divulgar nenhuma descoberta nova, por 
menor e mais inSignificante que possa parecer ; talvez 

produza frutos preciosos e abundantes. ainda que num 
futuro remoto. 
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RELATÓRIO 'DO" I NQUÉR ITO SÔBRE O U SO DO 
U N I FORME PELAS E N F ERM E I RAS 

' , 

I - Introdução : 

Há múito vêm as enfermeiras comentando do uso do uniforme, 
tanto em grupos informais, como nos vestiários, reuniões , passeios, 
e até mesmo no congresso. 

O uso da touca sempre foi assunto debatido. Alguns núcleos de 
enfermeiras chegaram a abolí-Ia. Entre essas podemos citar as pro­
fessôras da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo, da 
Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, do Hospital de Clínicas de 
Ribeirão Preto, do Hospital dos Servidores Públicos do Estado de São 
Paulo,do Hospital das Clínicas da Universidade de Recife e da Casa 
de Saúde Mônica de Salvador. 

Os comentários sôbre essa decisão têm sido os mais variados : al­
guns acham que o exemplo deve ser imitado, argumentando que o 
uniforme precisa ser adaptado à época: a touca de modo geral não 
é funcional e nem mesmo constitue símbolo de profissão em nossos 
dias, uma vez que é usada também por pessoal auxiliar de enferma­
gem, atendentes, babás, garçonetes, vended.oras ambulantes de café, 
operárias de indústrias químiCO-farmacêuticas, etc. 

Outros pontos têm sido igualmente discutidos : côr do vestido, tipo 
de sapato, distintivos, etc. Entretanto, o ponto mais debatido m.s 
discussões sempre foi a touca. 

Num j antar social de enfermeiras realizado em São Paulo, o 
problema veio à baila sendo discutido com muito calor, pois as opi­
niões eram divergentes. Na ocasião sugeriu-se a realização de um in­
quérito entre as enfermeiras a fim de obter dados mais objetivos a 
respeito do assunto. Mais tarde, foi organizada uma comissão para 
realizar o trabalho. 

Inicialmente, a comissão discutiu o problema do ponto de vista da 
conveniência ou não para o trabalho. Argumentava-se que a questão 
dos uniformes era, talvez, o menos importante dos problemas da en­
fermagem, não merecendo a atenção que se lhe pretendia dar. To­
davia opinava-se também, que pesquisas sôbre os problemas impor­
tantes exigiam recursos humanos e materiais de que o grupo não dis­
punha. Se a questão em foco vinha sendo objetivo de constantes dis­
cussões e comentários entre as enfermeiras, constituia obviamente 
tema de interêsse geral, justificandO, portanto, um despretencioso 
levantamento de opínião. Esperava-se que as enfermeiras brasileiras 
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aceitassem, ao lad�, de . éstu�os reaunente importantes, as colabora-
ções menores. Esta foi ' á. oplri�ãó prédbmin:ante. ; 

A comissão acatou o parecer de um dos seus integrantes com 
experiência e conhecimentos de metodologia de pesquisa, quanto a 
utilidade do emprêgo do questionário fechado, em função de sua 
maior simplicidade e menor custo. 

A comissão considerou especialmente o uso da touca por ser êsse 
geralmente discutido com mais veemência pelas enfermeiras. En­
tretanto os demais componentes do uniforme foram igualmente aná­
lisados. Considerando o número atual de profissionais, foram im­
pressos 5 mil questionários e igual número de circulares explicativas, 
para distribuição em todo pais. 

II - Realização do trabalho : 

Impressos os questionários, a distribuição foi feita do seguinte 
modo : Em São Paulo, Guanabara e Estado do Rio, os questionários 
foram entregues nos núcleos mais numerosos e nas Seções da ABEn. 
Na cidade e no Estado do Rio de Janeiro, a Comissão contou com a 
eficiente colaboração da secretá.ria da ABEn na Gu�abara. 

Dada a realização do XV Congresso Brasileiro de Enfermagem, 
no Ceará, a comissão aproveitou a oportunidade para aplicar os ques­
tionários às congressistas enfermeiras, bem como para enviar, pe­
las presidentes das delegações estaduais, os referidos questionários 
para as enfermeiras de seus Estados. 

A carta circular estabelecia a data de 18-9-63 como prazo para 
devolução dos questionários devidamente preenchidos. Como moti­
vação adcional anunciou-se um prêmio de 2 livros de enfermagem a 
serem sorteados entre as remetentes dos questionários. ) 

A medida que iam sendo devolvidos, os questionados recebiam 
um número de ordem a ser utilizado também no sorteio: O prazo foi 
prorrogado até 15-11-63. O sorteio foi realizado em reunião mensal 
ordinária da ABEn, Seção de São Paulo em novembro de 1963, tendo 
sido premiado o questionário de número 404 da . enfermeira Maria 
Cecília Fernandes de . Paiva, da Seção de Pernambuco. 

m - Apuração dos resultados : 

Total de questionários preenchidos : 834 ; foram anulados : 1 res­
posta de estudante, 1 resposta coletiva, representando 200 enfermeIras. 

Justificativas das anulações :
. . . 

a) a pesquisa de opinião foI planejada exclusivamente para en­
fermeiras ; 
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b)  os questionâ,rios foram de tipo individual a fim de limitar a 
pressão

' 
do grupo sôbre a liberdade das respostas. 

' 

Com a anulação dêsses dois questionários, a comissão compu­
tou 832 resUltados. 

Nas respostas recebidas estavam representadas tôdas as Escolas 
do país. Dentre as Seções, não se fizeram representar apenas as do 

, Amapá e Mato Grosso. 
O trabalho incluiu opiniões de representantes dos seguintes cam­

pos de atividades da enfermagem : 

1 . Hospitais 
2 .  Ambulatórios 
3 .  Enfermagem de Saúde Pública 
4 .  Escolas de Enfermagem 
5 .  Cursos de Pós-Graduação 
6 .  Enfermeiras inativas 

A tabulação deu os seguintes resultados : 

Item 1 - Da padronização do uniforme 
1 . 1 - ótlma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  683 
1 . 2  - Indiferente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  79 

1. 3 - Absurda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68 
Outras respostas 

!tem 2 - Côr do vestido 

2 . 1  - Cinza Pérola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
2 . 2  --' Palha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

2 .  S -- Branco 
2 . 4 - Outras . . . . . . . . .  ' . . . . . . . . . . . . . . . . : . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

IteM a -- Côr do agasalho 

2 

199 

83 

536 
4 

3 . 1  - Azul marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  447 
3 . 2 - Da mesma côr do vestido . . . . . . . . . . . ; . . . . . . . . . . . . . .  330 

3 . 3  - Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  37 

Item 4 - Uso da touca 

4 . 1 - Você a usa p()r 1nlposiçã,o do cQstume . . . . . . . . . . . . 119 

4 . 2 - Você gostaria de abolir seu uso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 425 
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4 . 3  - Você gosta de usar touca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  296 
Nota : Não responderam . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  36 

Item 5 - Côr das meias 

5 . 1  - Comum 
5 . 2 - Branca 

Item 6 - Você usa touca no desempenho de suas atividades 

6 . 1 - Sim 

6 . 2  - Não 

Item 7 - Côr do calçado 

7 .  1 - Azul marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

7 . 2  - Branco 

803 
12 

527 

279 

182 
618 

7 . 3  - Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  49 

Item 8 - Em relação ao uso do distintivo você acha que : : 

8 . 1  - seria interessante padronizar,  diferenciando apenas 
pelo nome da Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  479 

8 . 2  - conservar a atual diversificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33-; 
8 . 3  - outras 

COMENTARIOS 

a) USO DA TOUCA 

Das 832 informantes, 37 ,1 % ( 296) afirmaram gostar de usar a 
touca, 4,3 % (36) não responderam excluídas estas, as ' res­
postas restantes, que totalizam 60% representaram decla­
rações de uso por - imposição e desejo de abolir o uso dêsse 
acessório. O inquérito revelou ainda que do total de infor­
mantes, 33,5 % ( 279) já aboliram seu uso. 

b) PADRONIZAÇAO 

Tomados em conjunto, os vários itens do questionário não 
sugeriam padronização detalhada e rigorosa da indumen­
tria profissioánal. Não se ofereceram modêlos específicos, e 
slm apenas denominadores C0muns · referentes à. côr do ves­
tido, meias e calçados. Apenas no tocante ao distintivo a pa-
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dronização seria mais estrita.  Essa intenção foi devidamente 
interpretada pela maioria das enfermeiras. Assim é que 82 % 

(683) consideraram "ótima" a idéia de padronização. Hou­
ve variação nas respostas a êsté item, procedente das dife­
rentes seções, ex ce to de uma cujos 36 questionários devolvi­
dos continham opinião uniformizada, considerando "absur­
da a idéia acima referida. Essa unanimidade sugere decisão 
tomada em grupo, sob liderana, pois embora possível, é pou­
co provável que em respostas livres se verificasse tal resultado. 

c) CõR DO VESTIDO 

Manifestaram-se a favor do tradicional branco 64,4% 
dos informantes. Há entretanto, apreciável tendência no sen­
tido de substituí-lo por tecidos coloridos - 35,6% manifesta­
ram essa opinião. As côres sugeridas são variadas, predomi­
nando : cinza pérola, palha, azul claro, azul marinho, azulão, 
rosa, rosa champanhe, verde claro, cinza chumbo. Os argu·· 
mentos a favor do branco referem razões de ordem prática 
- maior uniformidade e me�or conservação do tom. Justi­
ficando a opinião favorável às outras côres foi citada a mo­
derna tendência de substituir o branco nos hospitais em fun­
ção dos efeitos psicológicos f�voráveis que os ambientes agra­
dàvelmente coloridos produzem. 

d) CALçADO 

Apesar de algumas sugestões relativas à côr do calçado 
azul marinho, marrom e prêto, especialmente ,- predo­

minou a opinião favorável ao branco (74,2 % > '  

e) MElAS 

Contràriamente à expectativa, houve ainda q\lem advo­
gasse o uso de meias bra�cas. Todavia, seu númerp é ines­
pressivo : 1 .4 %  do total. . .  

f)  DISTINTIVO 

A �déia da padronização do distintivo surgiu do contata 
, de um, dos membros da- comissão com uma enfermeira da Ho­
landa que referiu êsse uso em seu País. 1!:sse - assunto nunca 
fôra discutido, ao -que sabemos, em nosso meiO. A ' comissão 
achou interessante auscultar a opinião das enférmeiras brasi-
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leiras e a receptividade da idéia. fOI b()a ,: 479 respostasJavorá­
veis (57,5% > '  Entretanto, 40,1 %  preferIram a atual diversi­
ficação: 

Em resumo, as opiniões predominantes, fóram: 
1 )  vestido branco . . . . . . . . . . . . . . . .  � . . . . . . . .  . 536 -- 64,4% 
2) agasalho azul marinho . . . . . . . . . . . . . . . .  447 - 53,7 % 
3 )  abolição da touca . . . . . . . . . . . : . . . . . . . . . . .  500 - 60 % 
4) meias comuns . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 803 -- 96,5 % 
5) calçado branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  618 -- 74,2 % 
6) distintivo padronizado mencionando no-

me da Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  479 - 57,5 0/0 

A Comissão 

Ida Picanço 
. Bebe GuJmarães I..eme 

. Ana Abipll Mota de Siqueira 
'Maria Isibel Fonseca de Melo 
Marília Magno Ferreira 
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CLARICE DELLA TôRRE 

FERRARINI 

Curiculum Vitae 

I - IDENTIFICAÇÃO : 

Filiação : José Ferrarini e 
Carolina Della Tôrre Fer­

rarini 

Local : São José do Rio Par­
do - São Paulo 

II - Cursos : 

1 .  Primário : - Grupo Escolar Cândido Rodrigues - São 
José do Rio Pardo. 

2 .  Secundário : - Ginásio do Estado Euclides da Cunha -

1940 - São José do Rio Pardo. 
3 . Superior : - Faculdade de Enfermagem Ana Nery da 

Universidade do Brasil, 1 943 - Rio de Ja­
neiro, GB. 

4 .  Pós-Graduação : - Curso de Organização e Administração 
Hospitalar. 

5 .  Outros : 

- Faculdade de Higiene e Saúde Pública da 
Universidade de São Paulo - 1951 -

São Paulo. 
- Administração do Serviço de Enferma­

gem-Teacher's College, Universidade da 
Columbia - New Yok - 1952-53 - N.Y. 
U.S.A. 

- Curso de organização Racional do Tra­

balho. 
- Instituto de Organização Racional do 

Trabalho - 1949 - São Paulo. 
- Serviço e Ensino de Enfermagem, Sub­

divisão de Enfermagem do Hospital das 
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Clínicas da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo - 1954 
São Paulo. 

- Enfermagem Pediátrica - Reitoria da 
Universidade de São Paulo - 1955 
São Paulo. 

- Psicologia Aplicada à Enfermagem 
Associação Brasileira de Enfermagem 
Seção São Paulo - 1955 - São Paulo. 

- Relações Humanas - Associação Brasi­
leira de Enfermagem - Seção - São 
Paulo - 1956 - São Paulo. 

- 1i:tica - Associação Brasileira de Enfer­
magem - Seção São Paulo - 1956. 

- Fenômenos ParapsicOlógicos do Conheci­

mento - Escola de Enfermeiras do Hos­
pital São Paulo - 1964 - São Paulo. 

III - Bôlsa de Estudos - para curso - Kellogg Foundation, Julho 
de 1953 a Agõsto de 1954, para curso de 
Administração em Serviço de Enfermagem 

- para viagem de observaçã.o - Kellogg 
Foundation - Outubro de 1960 a Feve­
reiro de 1961, para observação do Servi­
ço de Enfermagem e Escola de Enfer­
magem. 

IV - Atividades Profissionais : 

Cargos : Enfermeira - Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medichla da Universidade de São Paulo 
de, 17-1 1-43 .a 1 l - 1��4. 

Su�rvisQra, -', ft:ospital, qas ' Clínicas da Faculdade de 
, Medicina'4a , Univer�iPade de São Pau­
: lo, de; ,Jianeiro ,:(\e 1944 a Novembro de 

1944. 
" " Assillten� , '-- liospita.! das " Clínicas" da Faculdade de 

,Medicina' dá Universidade de São Pau­
lo� de Novembro de : 1944 a Maio de 1945 , 

, ;Dir.etota dl! Subdivisão ae Enferinag&m do Hospital das 
, mimcM da,: Faetíltlátie de Medicina da 
' 'Univétsld'âcié de são Paulo, de Maio de 
lM5:áté: à �i+esenllé chita, 
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Diretora Substituta da Escola de Enfermagem São Pau­
lo - Julho de 1955 a Agôsto de 1955. 

Assistente Técnico da Comissão de Instalação da Cru­
zada Pró-Infância 1957-1958. 

Assistente do Diretol' do Hospital Infantil do Morumbi. 
Legião ' Brasileira de Assistência - 1958-
1963. 

Outros : - , Membro ' da Comissão da Re-estruturação dos Cur­
sos de Enfermagem em São Paulo - 1955. 

- Membro dt'\. Comissã9 , de Sindicância para apurar 
irregularidade do Servidor do Hospital das Clíni­
cas da Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo - Julho de 1959 a Outubro de 1959 - SP. 

- Membro da Comissão de Estudo do Anti-proj eto do 
Hosp,ital das Clínicas , - Universidade de São Paulo 
:- 1959. 

- Consultora de Enfermagem do Hospital Cruz Ver­
de de . São Paulo .,..- 1959, ,São Paulo. ' 

- Membro da Equj,pe . de Estudos e Instalações do H. 
Clínicas de Curitiba '-<.. 1960. 

- MembrQ da ·Comissã:o de Estudos sôbre o Funciona­
mento do Hospital do IAPETEC de São Paulo -
1961 � S. Paulo. 

- Membro do Conselho Técnico do Hospital da Cru­
zada Pró-Infância -'- 1961-62 - S. Paulo. 

- Membro do Conselho da Escola de Auxiliares de 
Enfermagem da L.B;A.· -:... S. piulo - 1961-62 :...... 
S. Paulo. 

- Membro do COnselhe> Técnieo d& Hospital Infantil 
do Morumbi L.B.A� � 1959-63. 

- Consultora de Enfermagem do Hospital da Guarna 
Civil de' S. PaUlo -' 1961 � S. Paulo. 

- Membro da Bancâ EXaminadora do Concurso para 
Tese de Conclusão do Curso de Assistente Social -
1962. 

- Membro, do Conselho da Divisão de. Assistência Mé­
dica Sã() Paulo - (D':A.M.S.P.) do Hospital do Ser­
vidor do> Estado - 1962-63. 

- Membro da Comissão de Avaliação dos Servidores 
do H08p�tal das Clinicas da Universidade de Slo 
Paulo ---'- 196'3 até a presente data. ' 

- Membro da COm1&são de Estudo de Impressos de 
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freqüência do, Servidor do Hospital das Clínicas da 
Universidade de São Paulo - 1965. 

- Membro da Comissão de estudos para apurar falhas 
no Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital das 
Clínicas da Universidade de São Paulo - 1965 . 

- Membro da Comissão de Julgamento de Compras 
do Hospital das Clínicas da Universidade de São 
Paulo - 1965 até a presente data. 

- Membro da Comissão de Promoção de Funcioná­
rios do Hospital das Clínicas da Faculdade de Me­
dicina da Universidade de São Paulo - 1965 até a 
presente data. 

v - Participação em Congressos, Seminários, Jornadas e Reuniões · 

1950 - III Congresso Internacional de Organização e Adminis­
tração de Hospitais - Rio de Janeiro. 

1950 - 1 .0 Workshop sôbre Enfermagem - Oficina Sanitária 
pan-Americana - Vina deI Mar - Chile. 

1951 - V Congresso Brasileiro de Enfermagem -:- Distrito Fe­
deral. 

1954 - IV Jornada �aulista de Hospitais - na qualidade de pro­
fessor patrocinado pElla AssOciação Paulista de Hospi­
tais - Sorocaba - São Paulo. 

1954 - VII Congresso Brasileiro de Enfermagem - São Paulo. 
1956 - II Seminário Paulista de Gastroenterologia, na' qualida­

de de conferencista - Associação Paulista de Medicina 
- São Paulo. 

1957 - X Assembléia Geral de Saúde, na. qualidade de membro 
observador do ' Comitê Internacional de Enfermeiros Ca­
tólicos e Assistentes Sociais - Genebrà - Suíça. 

195'1 � II Congresso Internacional de Enfermagem, na quali­
dade de delegada oficial da ABEn - Roma - Itália. 

1958 - Curso de Administração Hospitalar e de Enfermagem, 
na qualidade de Professor, patrocinado pela ABEn -
São Paulo. 

1958 - Comissã.o de Estudos d() Bure�u Internac1oIi�1 do Tra­
balho sõbre Condições de Trabalho dos Profissionais de 
Enfermagem; na qualidade de representante do BrasU 
- Genebra - Suíça. 

1958 - II Congresso Nacional de Hospitais - Belo ' Horizonte 
- Minas Gerais. 

1958 - Seminário Internacional Didático sõbre Levantamentos: 
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de Enfermagem. promovido pela OPAS/OMS - Salvador 
- Bahia. · · 

1961 - III Congresso Nacional de Hospitais - S. Paulo . 
1962 - XIV Congresso Brasileiro de Enfermagem - Curitiba -

Paraná. 
1962 - VII Congresso Mundial do CICIAMS - Buenos Airp.s 

- Argentina, 
1962 - Seminário para Professôres de Escolas de EnfermageIll , 

patrocinado pela OPAS/OMS - Montego Bay - Jamaica. 
1963 - Ciclo de Conferências do Centro de Estudos do Hospital 

São Luiz, na qualidade de conferencista.  
1963 - Seminário sôbre Escola de Auxiliares patrocinado pelo 

MEC/FISI - Fortaleza - Ceará. 
1963 - XV Congresso Brasileiro de Enfermagem - Fortaleza 

- Ceará. 
1963 - Instalação do Curso de Enfermagem do Lar na C.V.B . 

de São Paulo, aula inaugural. 
1964 - XVI Congresso Brasileiro de Enfermagem - Salvador 

- Bahia. 
1965 - XVII Congresso Brasileiro de Enfermagem - Guana­

bara. 

1965 - XVII Congresso Brasileiro de Enfermagem - Painel sô­
bre Interrelacionamento de Professôres de Enfermagem, 
na qualidade de Presidente da Sessão Plenária - Gua­
nabara. 

VI - participação em· Associa'}ie!d�.l'Ofissionais : 

- Membro da Associação dos Servidores do Hospital das Clí­
. nicas da Faculdade de Medicina de São Paulq. 

- Membro do Centro de Estudos do Hospital Infantil Morumbi 
- L,.B.A. 

- Presidente da Associação Brasileira .de Enfermagem - Se-
ção São Paulo - 1955-56. 

. 

_. Representap.te dô Sétor Internacional do .  I.C.N. - ABEn 
- 1960-61, 

. 
- Presidente da Associàção Brasileira de 

. 
En�ermagem 

. 1962-64. . .  
- Membro da Associação Paulista de lIospit!J,is.

· 

- 2.a Vice Presidente da : A1;JEp Ü�64-6It . 

VII. - P1J,blicações.: 

1 .  Tradução, em colaboração. do " Livto EquÍpe de Enferma­
gem d e  E.C. Lambertseo: 



RtvISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 1'1'1 

2 .  Organização e Funcionamento do Departamento dé En­
fermagem. Revista Brasileira de Enfermagem, 1954 • . 

3 .  EI servicio de enfermeria en el hospital moderno. 501e­
tliP de la Oficina Pan-AInerlcana, 1956. 

4 .  Planej amento de unidade de cuidado intensivo em Hos­
pital. Revista .Paulista de Hospitais, 1961. 

5. Discurso de Presidente da Associação Brasileira de ' En­
fermagem - Revista Brasileira de Enfermagem, 1962. 

6 .  Regulamento da Subdivisão de Enfermagem dos Hospi­
tais das Clinicas da Faculdade de Medicina da Univer­
sidade de S. Paulo - 1963. 

7 .  Manual de Educação em Serviço - Subdivisão de Enfer­
magem do Hospital das Clinicas da Universidade de São 
Paulo - 1963. 

8. Discurso de Presidente da Associação Brasileira de En­
fermagem - RB.En. - 1963 . 

9 .  Relatório de. Pre.sidente da Associação Brasileira de En­
fermagem RB:En. - 1963 . 

10 . Centro de Recuperação Post anestésica do Centro Cirúr- . 
gico do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina 
da Universidade de São Paulo - RB.En. - 1963. 

1 1 . Conheça o ABC do servidor do Hospital das Clínicas da 
Subdivisão de Enfermagem - 1964 . 

12 . Discurso de Presidente da Associação Brasileira de En­
fermagem - RB.En. - 1964. 

13 . Relatório de Presidente da Associação Brasileira de ' En­
fermagem R.B.En. - 1964. 
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LEGISLAÇÃO 

PR 29 069-64 - N .o 1 95.,H,  DE 4 DE J U N HO D E  1 965 
-. . I IAPROV.o EM 6:.7-'-651 1 •  - (ENC AO 
M. E .C . ,  EM 1 2-7- 1 965) . 

, Assunto : Retificação de enquadramento. Nível UniversitárIo. Enfer­
. meiro. Aplicação do parecer do Conselho Federal de Edu­

cação. 
, O  Decreto n.o 54 015, de 13 de j ulho de 1964, estabeleceu a clas-

,
sificação dos cargos de , enfel'm�iro no item �I�, de se� ar�. 1 .0, vale 
dizer, fixou o enquadramento dos níveis 19 e 20, correspondente aos 
cargos para cuj o ingresso ou exercício se exige conclusão de curso 
universitário . de dura.ção de 3 (três) anos. 

2 .  Contra tal classificação s e  insurgiram ' o s  interessados inclu­
sive a sua ass()ciaçãQ de . classe . (AssocililÇão Brasileira de Enferma­
gem) , motivo pelo qual o a1!�lmtQ �ot aprec1aclo . .  pelQ Grupo de , Tra­
balho, instituído pela Portaria n.o 5-64, desta Consultoria Geral. . 

3 ,  . A pretensão não Ip.ereceu acolhida pelo .mencionado Grupo, 
, em virtude dos têrmos imprecisos . do ,Parecer n,0 370-64j da Câmara 
. de Ensino Superior do Conselho FederaLde Educação, em resposta à 

'cQnsulta formulada, pelo mesmo G,T . 
. '. 4 ;  Inconformados, insistIram os 'enfermeiros na revisão da ma­

i. téria, agora: amparados por nôvo pronunciamento do ' Conselho Fe­
. deral de Educação (Parecer n.o 397-64) que eliminou as duvidas sus­

citadas no parecer ariterior e deflrilu 'categôricamente a situação dos 
profissionais da enfermagem; no que diz respeito a düração dos cur­
sos respectivos. 

5 .  O Departamento Admiriistrativo do Servíço Público (DASP) , 
apreciando o recurso interposto, pronunciou-se contràriamente ao pe­
dido, alegando : 

"7 . O deferimento da pretensão das interessadas impor­
taria, assim, em quebra da sistemática ' em vigor, com a in­
versão das normas que a inspiraram uma vez que o cargo 
passaria a ser classificado com base na tormal,tão pessoal do 
ocupante e não pela avaliação d.e ' conj unto de atribuições e 
responsabilidades que lhe são inerentes, negando o nível de 
conbecimento exlgldó para o respectivo 6'ltercício" (E.M. n.o-
138, de 4-3-1965 ) . ., . : . '  
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6 .  Baixei o processo em diligência, no sentido de ser ouvida a 
Diretoria do Ensino Superior, órgão especializado no assunto, que, 
através de parecer subscrito por sua Diretoria Substituta, afirma : 

"No processo número 8 355-64 do DASP (n.o 238 995-64 -

MEC ) , ora apensado a êste, consta, j á, um pronunciamento 
desta Diretoria, quando, no ofício n.o 25-Br. de 30 de j ulho de 
1964, informava ao Sr. Diretor-Geral do DASP que : 

"nos têrmos do Decreto n.o 27 426, de 14- 1 1 -49, que regu­
lamentou a Lei n.o 775, de 6-8-49, a. duração do curso de gra­
duação de enfermeiro era de 36 meses, que correspondem pois, 
a pouco mais de 4 anos letivos, conforme esta Diretoria j á  
teve oportunidade de concluir". 

Não deve persistir qualquer dúvida a êsse respeito à vista 
do fundamento legal. Os atuais enfermeiros do Serviço 
Público Civil da União são possuidores de curso universitá­
rio de duração - determinada por lei - equivalente a 4 
( quatro anos" (grifei) . 

7 .  N a  realidade o curso d e  enfermagem apresenta uma série de 
ramificações, com durações variáveis, quer quanto à categoria, quer 
quanto à aplicação das várias deliberações do C.F.E. 

8 .  Para se ter uma idéia exata do problema, m,lster se faz trans­
crever alguns trechos do parecer n.o 397-64, daquêle Conselho, e elu­
cidativo da questão : 

"Diante da dúvida levantada, a resposta deve ser afirma­
tiva : o curso de enfermagem de 36 meses ' estàbelecido pelo 
Decreto n.o 20 109-31 a Lei n.o 775-49, vigente até a aplicação 
da Resolução decorrente do Parecer n.o 271-62, do C.F.E., cor­
responde a curso de 4 (quatro) anos letivos, de 180 dias de 
trabalho escolar efetivo, nos têrmos, da, Lei n.o 4 024, de 20 
de dezembro de 196 1 .  Assim, os enfermeiros diplomados no 
regime, do Decreto n.o 20 109-,31 e da Lei n.o 775-49, são pro­
fissionais de quatro anos de curso, para os efeitos legais. 

Em resumo, a duração letiva dos cursos superiores de en­
fermagem e obstetrícia é a seguinte : 

a) Enfermeiros formados no regime'do' Decreto número 
20 109-31 e da Lei n.o 775-49 e seu Regulamento 4 
(quatro) anos letivos. 

b) Enfermeiras obstétricas <obstetrizes) formadas no 
regime da Lei n.D 775-49 e seu Regulamento: 4 ( qua­
tro) anos letivos. 

c) Enfermeiros formados no regime da Resolução de­
corrente do Parecer n.o �71-62 do CFE : 3 (três) anos 
letivos. 
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d )  Enfermeiras formadas por complementação do cur­
so de obstetrícia. nos têrmos do Parecer n.o 303-63 : 
3 (três) anos letivos. 

e) Enfermeiros de Saúde Pública, formados nos têrmos 
do Parecer n.o 271-62 : 4 ( quatro) anos letivos. 

f) Obstetrizes formadas no regime do Parecer n.o 303-63 : 
3 ( três) anos letivos. 

g) Ostetrizes formadas por complementação do curso d€ 
enfermagem. nos têrmos do Parecer n.o 303-63 : 3 
( três) anos letivos. 

h) Obstetrizes de Saúde Pública, formadas no regime (ln 
Parecer n.o  303-64 : 4 ( quatro) anos letivos". 

9 . Disso decorre a assertiva inquestionável que. à data do ad­
vento da Lei n.o 4 345. de 26 de junho de 1964, os enfermeiros do Ser­
viço Público. fôsse qual fôsse a categoria profissional. eram possuido­
res de diplomas de nível universitário de duração de 4 anos. formados 
no regime instituído pelo Decreto n.o, 20 109-31 e Lei n.o 775-49 ( letras 
a e b da conclusão do parecer n.O 397-64. do C.F.E,) . 

10 . Com o sistema adotado pelos pareceres ns.o 271-62 e 303-63, 
,a druação letiva dos cursos de enfermagem excluído os de obstetrícia, 
visto que não se lhes aplica a hipótese versada ( Relatório do G.T., 
in 0.0. de 4-12-64) passaram a. ser : 

� 4 ( quatro) anos : 
, Enlermeiros de Saúde Pública 

- 3 ( três) anos : 
Enfermeiros (Parecer 271-62) 
Enfermeiras formadas por complementação do curso 
de obstetrícia ( Parecer 303-63) . 

1 1 . Ressalte-se. por oportuno, que a diplomação daquêles profis­
sionais, em decorrência dos mencionados pareceres. só ocorrerá a p a '  
tir d o  corrente ano. Logo inexiste atualmente. segundo o pronuncia ­
mento do órgão especializado. ocupantes de cargos !lúblicos de enfer­
meiros portadores de diplomas de curso inferior a 4 anos. Todos êles, 
funcionários em exercício. possuem formação de 4 anos. 

12 . A argumentação do DASP é ,até certo ponto, j ustificável. A 
classificação instituída pelo artigo 9.° da Lei n.o 4 445-64 não visa a 
formação pessoal. mas o conj unto de atribuições e responsabilidadeE 
do cargo. li.: correto êsse entendimento. em tese, mesmo porque. se 
considerado de forma diferente, viria tumultuar o verdadeiro pro­
pósito legislativo. inserto no citado diploma. 

13 . O caso em exame. entretanto. parece-me apresentar carac­
terísticas especiais de modo a não o enquadrar nessa interpretação 
lógica e perfeita. emitida pelo DASP. 

14 . Ora. a classificação determinada pelo Decreto n,o 54 015-64 , 
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Incluindo; os enf�eiros J1� relação _ dos :eargOSo '®: curso de 3 (três) 
anos, ' importa _ na negação não só do direIto dos, formados no regime 
do Decreto n.o 20 109-31 e Lei n.o_ 775-49 � 'curso' de: 4 anos - e todos 
êles o são a.t� o momento; como implicaria na JrecJução do valor pro­
fissional " dos que, de ,agora em diante; serão, graduados como Enfer­
meiros de Saúde Pública 7"'"' curso; talllbém, de 4 anos. : 

15 . A tese do Departamento Administrativo do Serviço Público 
ainda poderia ser consideradc, na espéCie,. se ! ai partlr de junho de 
1964 (data da -Lei n0 4 345) todos os currí<:ulos de · enfermagem fôssem 
fixados em 3 anos. Mas isso não ocorrerá , visto que o currículo de En­
fermeiro de Saúde Pública - permanece. fixado em, 4 : anos· 

16 . A classificação efetuada desconhece as situações dos atuais 
ocupantes e nega o valor de alguns futuros, 'para :só · a_dplitir; com 
acêrto, uma _ área restrita que, errôneam,ente, vai envolvendo as outras, 

17 . Demais disso, não podia prevalecer' a teoria. dO enquadra­
mento em ' 3 anos -'- curriculo estabelecido através do parecer, em­
bora de competêricla autorizada por le1 "- em detrimento da duração 
de 4 anos, discip'liillidâ, . expressamente em diplomas de - fôrça. legisla­
tiva (Decreto 'Ii.c� 20 109,..31 - e  Lel �.° 'l75-49) .' . 

18 . - Nestas condições, ante ô exposto, entende <:abÍ'vel ,o deferi­
mentef da ' pretensã(}, n('f" seíitido-� de ser mcluitlã: a - série de classes 
sej a relacionada no item II, do a1"t. :l .o do Deereto n,u 54 015..:64, : 

- BrasUia, 4'de jilrihó de 1965. - Adro­
aldo Mésquita - dà : 'Costa, Consultor­
Geral da Republica!. 



NOTíCIAS 

M,(i�lA �o.SA SOUSA · PINHEIRO. - Cidadã Benemérita 

Em sessão solene realizada . durapte a Semana da Enfermagem 
nos salões da Prefeitura Municipal de Araraquara, sua cidade natal. 
foi nossa colega �graciada cmp . . o título de Cidadã, J3en�mérita '!,pelos 
inú�eros, serviços pr�tados nl;) .. ca�p(} da enfermagem alevantando 
e divulgando o nome[d:3 �orad,a cio SOli pelo Brasil e exterior". 

A solenidade estiveram presentes autoridades civis, eclesiáticas, 
convidados" . especiais e inúmeras colegas entre as quaiS ' a, diretora da 
Escola de Enfermagem · de . Ribeirão Preto. 

Em seU : ·discurso referiu:�se a; homenageada, também, à dedica­

ção :dá Chefe da Séção de "En1ermagem do Serviço Especial de Saúde 
e às enfermeiras que trabalham ·p61o " e  com o povo de Araraquara, di­
zendo que aceitava o título não "como um prêmio pessoal mas como 
uma homenagem: à classe desconhecida e freqüentementMmQl' intet­
pretada", • que ést!i.va representando. ' 

A Maria Rosa, os cumprimentos da 
Rerista Brasileira de <.:ErUermagem. 
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ABEn: ORGANIZAÇÃO E ENDER!ÇOS 
Diretoria 

Presidente 

l .a Vice-Presidente 

2.1> Vice-Presidente 

1 ..a Secretária 

2.a Secretária 

1 ,1' Tesoureira 

2.a Tesoureira 

Secretária Executiva 

Circe de Mello Ribeiro 
Escola de Enfermagem da U.S.P. 
Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 440 
Caixa Postal, 5751 

São Paulo, SP. 

Doralice Regina Ayres 
Av. Franklin Roosevelt, 39 - sala 1303 
Rio de Janeiro, GB. 

Clarice Della Torre Ferrarini 
Sub-Divisão de Enfermagem 
Hospital das Clínicas da U.S.P. 
Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, 440 
São Paulo, SP. 

Irmã Maria Gabriela Nogueira 
Escola de Enfermagem Sãp José 
Rua Martinico Prado , 71 
São Paulo, Sp, 

Alzira Souza Mello 
Escola de Enfermagem · Carlos Chagas 
Avenida Alfredo Balena, s/n 
Belo Horizonte, MG. 

Raimunda Becker 
Av. Franklin Roosevelt, 39 - Sala 1303 
Rio de Janeiro, GB. 

Irmã Maria Tereza Notarnicola 
Casa Provincial das Filhas da 
Caridade de S. Vicente de Paulo 
Rua Santa Amélia, 102 
Rio de Janeiro, GB. 

Ester Morais 
Escola de Enfermagem da U.S.P. 
Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, 440 
Caixa Postal. 5751 

São Paulo, SP. 
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Representante ICN 

Representantes CICIAMS 

Conselho Fiscal 

Comissões Permanentes 

Marieta March 
Rua Nina ROdrigues, 57 - Apt . .  202 
Rio de Janeiro, GB. 

Amália C.  de Carvalho 
Caixa Postal, 5751 

São Paulo, SP. 

Irmã Ana Sá 
Maria Aparecida Mâncio 
Isabel dos Santos 

Assistência de Enfermagem Antonieta Chiarelo 

Educação 

Estatuto e Regimento 

Ética 

Legislação 

Hospital das Clínicas da U.S.P. 
Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, 440 
São Paulo, SP 

Glete de Alcântara 
Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto 

da U.S.P. 

Rua Duque de Caxias, 827 

Ribeirão Prêto, SP. 

Anayde C. de Carvalho 
Escola de Enfermagem da U.S.P. 
Av. Dr. Enéas Carvalho de Aguiar, 440 
Caixa Postal, 5751 

São Paulo, SP. 

Irmã Maria Turkiewicz 
Escola Auxiliar de Enfermagem Catarina 

Labou;ré 
Avenida Manuel Ribas, 1 130 
Curitiba , PR. 

Haydée Guanais Dourado 
S. Q. 305. Bloco G. Apt. 506 
Brasília, DF. 
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Proteção à �aternidade 
e InfânC1a . 

Comissões Especiais 

Bôlsas de Estudo 

Documentação e Estudos 

Executiva do Congresso . 

Preparo de Chapas· · 

Presidentes de Seções 

Amazonas 

Pará 

�aranhão 
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. :�adre �arla Aurea da: Cruz 
Escola de Enfermagem do H. São Paulc, 
Rua Napoleão de Barros, 761 

São Paulo,SP. 

�aria Dolores Lins Andrade 
Escola de Enfermagem Ana Nerl 
Rua Afonso Cavalcanti, 275 

Rio de Janeiro, GB. 

Amália C. de Carvalho 
Caixa Postal, 5751 

São Paulo, SP. 

Ariadne LOpes de �enezes 
Rua do Lavradio, 84 
Rio de Janeiro, GB. 

Leonita �. Lopes 
. Hospital Pedro Ernesto 

Rio de Janeiro, GB. 

�arta Almira Bezerra Rodrigues 
Rua Terezina, 495 - Adrianópolis 
�anaus, �. 

Terezinha de Jesus Paes de Andrade-
Barros 

Escola de Enfermagem �agalhães Barata 
Avenida José Bonifácio, 527 

Belém, PA. 

Ir. Benícia �aria de Pacoti 
Escola de Enfermagem São Francisco 

de Assis 
Rua Rio Branco, 308 
São Luiz, MA. 
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Ceará 

Piaui 

Rio Grande do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 

Distrito de Juiz de Fora 

Tereza Carmelita da Cruz Gadelha 
. Casa de Saúde São Gerardo 
Rua Cons; ,Alvaro de Oliveira, 79 
Fortaleza, CE. 

Maria do Amparo Barbosa 
Hospital Getúlio Vargas 
Posto de Rehidratação 
Terezina, PI. 

Maria Élida Santos Souza 
Avenida Nilo Peçanha:, 620 
Natal, RGN. 

Sithêr Medeiros de Oliveira 
Escola de Enfermagem S. Emília de Rodat 
Praça Caldas Brandão, s/n 
João Pessoa, PB. 

Irlan Freire de Freitas 
Rua Henrique Dias, 208 
Recife, PE. 

Isabel C. Macintyre 
Rua Angelo Neto, 295 - Farol 
Maceió, AL 

Maria Carmélia de Albuquerque 
Caixa Postal, 91  
Aracaju, SE. 

Eurides Correia Rocha 
Escola de Enfermagem da Universidade 

da Bahia 
Parque da Universidade -Canela 
Salvador, BA. 

Clélia Luíza Gonçalves Pinto 
Caixa Postal, 1945 
Belo Horizonte, MG 

Cecília de Mattos Calazans 
Rua Fernando Lôbo, 40 
Juiz de Fora, MG. 
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Rio de Janeiro 
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Irene Abreu de Azevedo 
Rua Moreira Cezar, 326 - Apt. 902 
Tel 30':'34 - Icaraí 
Nitérói, RJ. 

Distrito de Volta Redonda Dolores Dieger Freitas 

Distrito de Campos 

Guanabara 

São Paulo 

Distrito de Campinas 

Ribeirão Pre to 

Santos 

São José dos Campos 

Sorocaba 

Hospital da Companhia Siderúrgica 
Nacional 

Volta Redonda, RJ 

Maria José Manhães 
Hospital dos Plantadores de Cana 
Campos, RJ. 

Ariadne Lopes de Menezes 
Rua do Lavradio,84 
Rio de Janeiro, GB. 

Genny Gilbertoni 
Caixa Postal, 5751 

São Paulo, SP. 

Edite Caram 
Rua General Osório, 1547 

Campinas, SP. 

Wanda Alves Batista. 
Rua Duque .de caxias, 827 
Ribeirão Prêto, SP. 

Cecília Ferreira 

Santa Casa de Misericórdia 
Santos, SP 

Eny MarIa de SO Llza Ccimbra 
Rua

, 
Maj or Antônio Domingos, 244 

São José dos Campos, SP. 

1'.1aria Rita Madureira 

Rua Cláudio Mancel da Costa , 57 
Sorocaba , SP 
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Paraná 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

Elizabeth Maria Koester 
Avenida Iguaçu, 300 
Curitiba, PN. 

Maria Marlene Bernardes de Medeiros 
Praça Getúlio Vargas, 5 

Florianópolis, SC. 

Maria da Glória Leite Rosas 
Faculdade de Medicina da URGS. 
Escola de Enfermagem de Pôrto Alegre 
Rua Sarmento Leite, sln 
Pôrto Alegre, RGS 

Distrito de Caxias do Sul Irmã Maria Arcádia 
Caixa Postal, 262 
Caxias do Sul, RGS. 

Santa Maria Enilda Coimbra Moreira 

Brasília 

Goiás 

Mato Grosso 

Escola de Enfermagem Nossa Senhora 
Medianeira 

Avenida Presidente Vargas, 2377 
Santa Maria, RGS. 

Maria Cavalcanti Ramos Pôrto 
Avenida W 13 - Quadra 41  - Casa 137 

Brasília, DF. 

Ir. Carmen Teixeira 
Caixa Postal, 191 

Goiânia, GO. 

Orivalda de Sousa Corrêa 
Rua Barão de Melgaço, 1478 

Cuiabá, MT. 





Tabela de Preços de Anúncios 

1 página determinada, numa só côr . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Cr$ 80 000 

1 página indeterminada, numa só côr . . . . . . . . . . . . . . . .  Cr$ 50 000 

1/2 página . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Cr$ 25 000 

Encartes, colocação determinada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Cr$ 80 000 

Encartes, colocação indeterminada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Cr$ 50 000 

C A P A S  

2 .a página da capa numa só côr Cr$ 120 000 

3.a página da capa numa só côr . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Cr$ 100 000 

4.a página da capa numa só côr . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Cr$ 150 000 

CÔR EXTRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 25 000 

DESCONTOS PARA ANUNCIANTES 

20 % para autorização de 6 (seis) inserções anuais 

1 0 %  para autorizações d e  3 ( três ) inserções anuais 

lNFORMAÇÕES : 

Avenida Franklin Roosevelt, 39 - sala 1 304 - Te1. : 52-3998 
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